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JUSTIFICAÇÃO PRÉVIA   

Com a publicação do Decreto-Lei 115-A/98 de 4 de Maio foram criadas as condições para 
que as escolas possam, dentro de um quadro legal de referência, reforçar as condições de 
exercício da sua autonomia, isto é, em interacção de todos os que nela têm um papel a de-
sempenhar, procurar criar uma identidade própria, determinada pelo seu projecto educativo 
ajustando as soluções à realidade social em que se encontra inserida. 
A EBI da Charneca de Caparica - Almada é uma escola de ensino público onde através de 
estratégias de partilha de saberes e de saber fazer, de relação social e afectiva, de solidarie-
dade e cooperação, atenta às realidades concretas, de efectiva solidariedade e cooperação 
se procura, numa perspectiva humanista, ajudar crianças e jovens a crescer harmoniosa-
mente, preparando-os para a etapa seguinte, quer ela seja a prossecução de estudos, quer o 
ingresso no mundo do trabalho. 
Constitui-se, a EBI, numa micro sociedade, de contornos definidos, e como tal necessita de 
se apoiar em regras, que não ofendam as socialmente aceites e que constituam, elas própri-
as, um modelo pedagógico de comportamento social. Impõe-se, por isso, que devam os des-
tinatários destas regras, docentes e não docentes, alunos, pais ou encarregados de educa-
ção, colaborar criticamente na sua discussão, para que a sua aplicação não seja sentida 
como uma imposição estranha e desajustada. 
O presente regulamento pretende ser um instrumento disciplinador de condutas, estabele-
cendo critérios equilibrados entre todos os destinatários, numa perspectiva formativa. Tem 
em conta uma realidade nova, resultante da generalização do ensino básico de 9 anos e de a 
EBI ser uma expressão dessa realidade.  
Assim, pretende-se que seja um documento vivo, aberto à participação de todos e de cada 
um, um processo de enriquecimento constante, que deverá conduzir à sua revisão numa pe-
riodicidade que não ponha em causa a eficácia das normas estipuladas. 
Desnecessário se torna, portanto, enfatizar a necessidade do seu conhecimento e debate 
para que toda a comunidade educativa dele se aproprie participando activamente na sua 
aplicação.   

A publicação, no passado dia 20 de Dezembro, da LEI 30/2002, vem constituir um novo Esta-
tuto do Aluno do Ensino não Superior, impondo novas regras na relação que os alunos e fa-
mília devem estabelecer com a escola. Este normativo, pelos motivos atrás expostos vem, no 
que à matéria sobre os alunos e encarregados de educação diz respeito, impor uma revisão 
do Regulamento Interno. Aproveitámos, ainda, para corrigir alguns artigos do anterior Regu-
lamento Interno com o objectivo de o ajustar melhor aos tempos de hoje. Foi ouvido, nos 
termos da Lei, o competente Conselho Pedagógico.     

Maio de 2003 
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Capítulo 1 
Definição e âmbito de aplicação  

Artigo 1º 
(a Escola) 

A Escola Básica Integrada da Charneca 
de Caparica - Almada, adiante designa-
da por EBI, é um estabelecimento de 
ensino público, na dependência funcio-
nal do Ministério da Educação, criada 
pela portaria n.º 587/93 do Ministério da 
Educação e das Finanças.  

Artigo 2º 
(regime e objectivos) 

A EBI funciona em regime diurno e in-
tegra os 1º, 2º e 3º ciclos do Ensino Bá-
sico, compreendendo os 9 anos de es-
colaridade obrigatória, nos termos e 
objectivos definidos pela Lei de Bases 
do Sistema Educativo.  

Artigo 3º 
(âmbito de aplicação) 

Este regulamento aplica-se na EBI a 
docentes e não docentes, alunos e en-
carregados de educação, bem como 
aos órgãos de administração e gestão, 
e estruturas de orientação educativa, 
serviços especializados de apoio edu-
cativo, serviços, visitantes e outros utili-
zadores, mesmo que ocasionais.   

Artigo 4º 
(princípios orientadores da adminis-

tração da escola) 
1. Na administração da escola obser-

var-se-ão os seguintes princípios 
orientadores: 

a) Democraticidade e participação de 
todos os intervenientes no processo 
educativo, de modo adequado às 
características específicas dos vári-
os níveis de educação e de ensino; 

b) Primado de critérios de natureza 
pedagógica e científica sobre critéri-
os de natureza administrativa; 

c) Representatividade dos órgãos de 
administração e gestão da escola, 
garantida pela eleição democrática 
de representantes da comunidade 
educativa; 

d) Responsabilização do Estado e dos 
diversos intervenientes no processo 
educativo; 

e) Estabilidade e eficiência da gestão 
escolar, garantindo a existência de 
mecanismos de comunicação e in-
formação; 

f) Transparência dos actos de adminis-
tração e gestão.    

Artigo 5º 
(Administração e gestão da escola) 

A administração e gestão da EBI será 
assegurada, por órgãos próprios, os 
quais, orientarão a sua acção segundo 
os princípios fixados na Lei e no Regu-
lamento Interno.  

Capítulo 2 
Estrutura organizacional  

Artigo 6º 
(órgãos de administração e gestão) 

Os órgãos de administração e gestão 
da EBI são os seguintes: 
a) Assembleia; 
b) Conselho Executivo; 
c) Conselho Pedagógico; 
d) Conselho Administrativo.         
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Secção 1 
Da Assembleia  

Artigo 7º 
(Assembleia) 

Assembleia é o órgão participação e 
representação da comunidade educati-
va, responsável pela definição das li-
nhas orientadoras da actividade da es-
cola, com respeito pelos princípios con-
sagrados na Constituição da República 
e na Lei de Bases do Sistema Educati-
vo.  

Artigo 8º 
(composição da Assembleia) 

a) A assembleia é composta por seis 
representantes dos docentes, dois 
representantes do pessoal não do-
cente, dois representantes dos pais 
ou encarregados de educação, um 
representante da autarquia e um re-
presentante das actividades cultu-
rais da área da escola. 
a. O representante das actividades 

culturais da área da escola será 
indicado pelos restantes mem-
bros da Assembleia. 

b) A representação dos docentes inte-
grará, obrigatoriamente professores 
dos três ciclos;  

c) A representação do pessoal não 
docente será, obrigatoriamente de 
categorias profissionais diferentes. 

d) O presidente do Conselho Executivo 
participa nas reuniões da Assem-
bleia, sem direito a voto.    

Artigo 9º 
(competências) 

1. São competências da Assembleia, 
nos termos do artigo 10º do Regime 
de Autonomia, Administração e Ges-

tão, aprovado pelo Decreto-Lei 115-
A/98: 

a) Eleger o respectivo presidente de 
entre os seus membros docentes, 
no início de cada mandato, podendo 
ser utilizado o voto secreto, por deli-
beração de dois terços dos mem-
bros presentes; 

b) Aprovar o projecto educativo da es-
cola e acompanhar e avaliar a sua 
execução; 

c) Aprovar o Regulamento Interno da 
escola; 

d) Emitir parecer sobre o plano anual 
de actividades, verificando da sua 
conformidade com o projecto educa-
tivo; 

e) Apreciar os relatórios periódicos e o 
relatório final de execução do plano 
anual de actividades; 

f) Aprovar as propostas de contratos 
de autonomia, ouvido o Conselho 
Pedagógico; 

g) Definir as linhas orientadoras para a 
elaboração do orçamento; 

h) Apreciar o relatório de contas de 
gerência; 

i) Apreciar os resultados do processo 
de avaliação interna da escola; 

j) Promover e incentivar o relaciona-
mento com a comunidade educativa; 

k) Incentivar e aprofundar a coopera-
ção com a autarquia local, nomea-
damente no reforço da articulação 
das políticas educativas com as polí-
ticas sociais; 

l) Acompanhar a realização do pro-
cesso eleitoral para a direcção exe-
cutiva; 

m) Autorizar a constituição de assesso-
rias técnico-pedagógicas para apoio 
à actividade da direcção executiva, 
nos termos do despacho 13555/98, 
de 5 de Agosto; 
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n) Exercer as demais competências 
que lhe forem atribuídas na lei e no 
regulamento interno. 

2. No desempenho das suas compe-
tências, a Assembleia tem a facul-
dade de requerer aos restantes ór-
gãos, nomeadamente à direcção 
executiva, conselho pedagógico e 
conselho administrativo, as informa-
ções necessárias para realizar efi-
cazmente o acompanhamento e a 
avaliação do funcionamento da insti-
tuição educativa, e de lhes dirigir re-
comendações, com vista ao desen-
volvimento do projecto educativo e 
ao cumprimento do plano anual de 
actividades. 

3. Para efeitos do disposto na alínea l) 
do número 1, a Assembleia designa 
uma comissão de três docentes, de 
entre os seus membros, encarrega-
da de proceder à verificação dos re-
quisitos relativos aos candidatos e à 
constituição das listas, bem como do 
apuramento final dos resultados da 
eleição. 

4. As deliberações da comissão nas 
matérias referidas no número anteri-
or são publicitadas, no local habitual 
de divulgação de informações, exis-
tente na sala de professores, delas 
cabendo recurso, com efeito sus-
pensivo, a interpor no prazo de 5 di-
as para o Director Regional de Edu-
cação.  

Artigo 10º 
(regime de funcionamento) 

a) A Assembleia reúne, ordinariamen-
te, uma vez por trimestre; 

b) A Assembleia reúne, extraordinari-
amente, sempre que seja convocada 
pelo respectivo presidente, por sua 
iniciativa, a requerimento de um ter-
ço dos seus membros em efectivi-
dade de funções ou por solicitação 

do Presidente do Conselho Executi-
vo.  

Artigo 11º 
(designação dos representantes) 

a) Os representantes dos docentes e 
do pessoal não docente são eleitos 
por distintos corpos eleitorais, cons-
tituídos, respectivamente, pelo pes-
soal docente e não docente em 
exercício efectivo de funções na es-
cola. 

b) O processo eleitoral para a Assem-
bleia realiza-se por sufrágio directo, 
secreto e presencial. 

c) O Presidente da Assembleia, nos 90 
dias anteriores ao termo do respec-
tivo mandato, convoca as assem-
bleias eleitorais para a designação 
dos representantes do pessoal do-
cente e do pessoal não docente na-
quele órgão de administração e ges-
tão. 

d) As convocatórias mencionam as 
normas práticas do processo eleito-
ral, locais de afixação das listas de 
candidatos, hora e local ou locais do 
escrutínio, e são afixadas nos luga-
res habituais. 

e) O pessoal docente e o pessoal não 
docente reúnem em separado, até 
oito dias antes da data de realização 
das assembleias eleitorais, para de-
cidir da composição das respectivas 
mesas eleitorais, as quais serão 
constituídas por um presidente e 
dois secretários eleitos individual-
mente. 

f) As urnas mantêm-se abertas duran-
te oito horas, a menos que antes te-
nham votado todos os eleitores ins-
critos nos cadernos eleitorais. 

g) A abertura das urnas é efectuada 
perante a respectiva assembleia 
eleitoral, lavrando-se acta, a qual 
será assinada pelos componentes 
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da mesa e pelos restantes membros 
da assembleia que o desejarem. 

h) O Presidente da Assembleia, no 
prazo referido em 2, solicita à asso-
ciação de pais ou encarregados de 
educação e à autarquia local a desi-
gnação dos respectivos represen-
tantes na Assembleia. 

i) Não existindo associação de pais ou 
encarregados de educação, o Presi-
dente da Assembleia convoca, no 
prazo referido em 2, uma assem-
bleia representativa dos pais ou en-
carregados de educação para elei-
ção dos respectivos representantes 
na Assembleia. 

j) Esta assembleia, representativa de 
pais ou encarregados de educação, 
é composta por um pai ou encarre-
gado de educação por turma, esco-
lhido de entre o universo de pais de 
cada turma, convocados para o efei-
to, pelo respectivo Conselho Execu-
tivo, sob proposta do presidente da 
Assembleia.  

Artigo 12º 
(Eleição dos representantes dos do-

centes) 
1. Para organização do processo elei-

toral para os representantes dos do-
centes na Assembleia, serão consi-
derados os seguintes aspectos: 

a) Os representantes dos docentes 
candidatam-se à eleição, constituí-
dos em listas, integrando obrigatori-
amente elementos dos 3 ciclos . 

b) As listas devem conter a indicação 
dos candidatos a membros efecti-
vos, em número igual ao dos res-
pectivos representantes na Assem-
bleia, bem como dos candidatos a 
membros suplentes, que serão em 
igual número aos dos candidatos 
efectivos. 

c) As listas dos docentes, depois de 
subscritas por um mínimo de dez 
por cento dos docentes em exercício 
de funções na escola, deverão ser 
rubricadas pelos respectivos candi-
datos que, assim, manifestarão a 
sua concordância. 

d) As listas serão entregues, até 15 
dias antes do dia da assembleia 
eleitoral, ao presidente da Assem-
bleia ou a quem as suas vezes fizer, 
o qual imediatamente as rubricará e 
fará afixar nos locais mencionados 
na convocatória daquela assem-
bleia. 

e) Cada lista poderá indicar até dois 
representantes para acompanhar 
todos os actos da eleição. 

f) A conversão dos votos em manda-
tos faz-se de acordo com o método 
de representação proporcional da 
média mais alta de Hondt. 

g) Sempre que na aplicação do método 
referido no número anterior não re-
sultar apurado um docente de qual-
quer dos ciclos o último mandato da 
lista mais votada é atribuído ao pri-
meiro candidato que pertença ao ci-
clo não representado. 

h) Os resultados da assembleia eleito-
ral serão transcritos na respectiva 
acta, a qual será assinada pelos 
membros da mesa, bem como pelos 
representantes das listas concorren-
tes.  

Artigo 13º 
(Eleição dos representantes do pes-

soal não docente) 
1. Para organização do processo elei-

toral para os representantes do pes-
soal não docente na Assembleia, 
são considerados os seguintes as-
pectos: 

a) Os representantes do pessoal não 
docente candidatam-se à eleição, 
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constituídos em listas, sendo os 
candidatos, obrigatoriamente, de ca-
tegorias profissionais diferentes. 

b) As listas devem conter a indicação 
dos candidatos a membros efecti-
vos, em número igual ao dos res-
pectivos representantes na Assem-
bleia, bem como dos candidatos a 
membros suplentes, que serão em 
igual número aos dos candidatos 
efectivos  

c) As listas do pessoal não docente, 
depois de subscritas por um mínimo 
de dez por cento dos elementos do 
pessoal não docente, em serviço na 
escola, deverão ser rubricadas pelos 
respectivos candidatos, que assim 
manifestarão a sua concordância. 

d) As listas serão entregues, até 15 
dias antes do dia da assembleia 
eleitoral, ao presidente da Assem-
bleia ou a quem as suas vezes fizer, 
o qual imediatamente as rubricará e 
fará afixar nos locais mencionados 
na convocatória daquela assem-
bleia. 

e) Cada lista poderá indicar até dois 
representantes para acompanhar 
todos os actos da eleição. 

f) A conversão dos votos em manda-
tos faz-se de acordo com o método 
de representação proporcional da 
média mais alta de Hondt. 

g) Sempre que na aplicação do método 
referido no número anterior não re-
sultarem apurados candidatos de 
categorias profissionais diferentes, o 
último mandato da lista mais votada 
é atribuído ao primeiro candidato 
que pertença a categoria profissional 
não representada. 

h) Os resultados da assembleia eleito-
ral serão transcritos na respectiva 
acta, a qual será assinada pelos 
membros da mesa, bem como pelos 

representantes das listas concorren-
tes.  

Artigo 14º 
(homologação dos resultados eleito-

rais) 
As actas das assembleias eleitorais são 
entregues, nos 3 dias subsequentes ao 
da realização da eleição, ao Presidente 
da Assembleia, o qual as remeterá de 
imediato, acompanhadas dos documen-
tos de designação dos representantes 
dos pais ou encarregados de educação 
e da autarquia local, para homologação 
ao Director Regional de Educação de 
Lisboa.  

Artigo 15º 
(mandato da Assembleia) 

a) O mandato dos membros da As-
sembleia, eleitos em representação 
do pessoal docente e não docente e 
da autarquia local, tem a duração de 
três anos. 

b) O mandato dos membros da As-
sembleia, designados em represen-
tação dos alunos e dos pais ou en-
carregados de educação, têm a du-
ração de um ano. 

c) Os membros da Assembleia serão 
substituídos no exercício do cargo 
se, entretanto, perderem a qualidade 
que determinou a respectiva eleição 
ou designação; 

d) As vagas resultantes da cessação 
do mandato dos membros eleitos 
são preenchidas pelo primeiro can-
didato não eleito, do mesmo ciclo, 
se se tratar de docente ou da mes-
ma categoria profissional, se se tra-
tar de não docente, segundo a res-
pectiva ordem de precedência na lis-
ta a que pertencia o titular do man-
dato.  

Artigo 16º 
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(regimento) 
Nos primeiros trinta dias do seu manda-
to, a Assembleia deve elaborar o seu 
próprio regimento. 
Para o efeito constituirá uma comissão 
de três dos seus membros.  

Secção 2 

Da Direcção Executiva  

Artigo 17º 
(direcção executiva) 

A direcção executiva da escola é o ór-
gão de administração e gestão nas áre-
as pedagógica, cultural, administrativa e 
financeira e é assegurada por um Con-
selho Executivo.  

Artigo 18º 
(Conselho Executivo) 

a) O Conselho Executivo é constituído 
por um presidente e dois vice-
presidentes. 

b) O presidente do Conselho Executivo 
e os dois vice-presidentes devem 
ser, preferencialmente, docentes 
dos três ciclos sendo, contudo, obri-
gatoriamente, um deles, docente do 
1º ciclo.  

Artigo 19º 
(competências do Conselho Executi-

vo) 
1. Compete ao Conselho Executivo, 

nos termos do artigo 17º do Regime 
de Autonomia, Administração e Ges-
tão, aprovado pelo Decreto-Lei 115-
A/98, ouvido o Conselho Pedagógi-
co, elaborar e submeter à aprovação 
da Assembleia os seguintes docu-
mentos: 

a)    Projecto educativo da escola; 
b)    Regulamento Interno da escola; 

c) Propostas de celebração de contra-
tos de autonomia. 

d) Nos termos do despacho nº 13 555, 
de 5 de Agosto pode, ainda, propor 
à Assembleia a constituição de as-
sessorias técnico-pedagógicas, ten-
do em conta o plano de trabalho a 
desenvolver. 

2. No plano da gestão pedagógica, 
cultural, administrativa, financeira e 
patrimonial, compete ao Conselho 
Executivo, em especial: 

a) Definir o regime de funcionamento 
da escola; 

b) Elaborar o projecto de orçamento, 
de acordo com as linhas orientado-
ras definidas pela Assembleia; 

c) Elaborar o plano anual de activida-
des e aprovar o respectivo docu-
mento final, de acordo com o pare-
cer vinculativo da Assembleia; 

d) Elaborar os relatórios periódicos e 
final de execução do plano anual de 
actividades; 

e) Superintender na constituição de 
turmas e na elaboração de horários; 

f) Distribuir o serviço docente e não 
docente; 

g) Designar os directores de turma; 
h) Planear e assegurar a execução das 

actividades no domínio da acção so-
cial escolar; 

i) Gerir as instalações, espaços e 
equipamentos, bem como os outros 
recursos educativos; 

j) Estabelecer protocolos e celebrar 
acordos de cooperação ou de asso-
ciação com outras escolas e institui-
ções de formação, autarquias e co-
lectividades; 

k) Estabelecer protocolos de parcerias 
com escolas nacionais e europeias; 

l) Proceder à selecção e recrutamento 
de pessoal docente e não docente, 
salvaguardado o regime legal de 
concursos; 
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m) Exercer as demais competências 
que lhe forem atribuídas na lei. 

n) O regimento interno do Conselho 
Executivo, a elaborar nos primeiros 
trinta dias após a sua tomada de 
posse, fixará as funções e compe-
tências a atribuir a cada um dos 
seus membros, sem prejuízo das 
competências próprias do Presiden-
te.  

Artigo 20º 
(competências do presidente do 

Conselho Executivo) 
1. Compete ao presidente do Conselho 

Executivo, nos termos do artigo 18º 
do Regime de Autonomia, Adminis-
tração e Gestão, aprovado pelo De-
creto-Lei 115-A/98: 

a) Representar a escola; 
b) Coordenar as actividades decorren-

tes das competências próprias do 
Conselho Executivo; 

c) Exercer o poder hierárquico, desi-
gnadamente em matéria disciplinar, 
em relação ao pessoal docente e 
não docente; 

d) Exercer o poder disciplinar em rela-
ção aos alunos; 

e) Proceder à avaliação do pessoal 
docente e não docente. 

2. O Presidente do Conselho Executivo 
pode delegar as suas competências 
num dos vice-presidentes.    

Artigo 21º 
(recrutamento do Conselho Executi-

vo) 
1. Os candidatos a Presidente do Con-

selho Executivo são docentes dos 
quadros de nomeação definitiva, em 
exercício de funções na escola, com 
pelo menos cinco anos de serviço e 

qualificação para o exercício de fun-
ções de administração escolar. 

2. Entende-se por qualificação para o 
exercício de administração escolar: 

a) Ser detentor de habilitação específi-
ca para o efeito, nos termos das alí-
neas b) e c) do número 1 do artigo 
56º do Estatuto da Carreira Docente, 
aprovado pelo Decreto-Lei número 
1/98, de 2 de Janeiro; 

b) Possuir experiência correspondente 
a um mandato completo no exercício 
de cargos de administração e gestão 
escolar. 

c) Os candidatos a Vice-Presidente 
devem ser docentes dos quadros, 
em exercício de funções na escola, 
com pelo menos três anos de servi-
ço.  

Artigo 22º 
(processo eleitoral para o Conselho 

Executivo) 
1. O processo eleitoral para o Conse-

lho Executivo realiza-se por sufrágio 
secreto e presencial. 

a) O presidente do Conselho Executi-
vo, nos 90 dias anteriores ao termo 
do respectivo mandato, convoca a 
assembleia eleitoral para o Conse-
lho Executivo. 

b) A convocatória deverá mencionar as 
normas práticas do processo eleito-
ral, locais de afixação das listas de 
candidatos, hora e local ou locais do 
escrutínio, devendo ser afixada nos 
lugares habituais. 

c) O presidente do Conselho Executivo 
convoca o pessoal docente para 
uma reunião, nos prazos e termos 
definidos pelo do número 4 do artigo 
11º, que decidirá da composição da 
mesa eleitoral. 

d) As urnas deverão manter-se abertas 
durante oito horas, a menos que an-
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tes tenham votado todos os eleito-
res. 

e) A abertura das urnas será efectuada 
perante a respectiva assembleia 
eleitoral, lavrando-se acta, a qual 
será assinada pelos componentes 
da mesa e pelos restantes membros 
da assembleia que o desejarem.  

Artigo 23º 
(assembleia eleitoral para o Conse-

lho Executivo) 
1. A assembleia eleitoral, para a elei-

ção do Conselho Executivo é consti-
tuída: 

a) Pela totalidade dos professores e do 
pessoal não docente em efectivida-
de de funções na escola. 

b) Por um pai ou encarregado de edu-
cação em representação de cada 
turma, a eleger de entre o universo 
de pais ou encarregados de educa-
ção de cada turma, convocados 
para o efeito, pelo respectivo Conse-
lho Executivo.  

Artigo 24º 
(listas para o Conselho Executivo) 

1. Os candidatos constituem-se em 
lista, no respeito pelo disposto na 
alínea a) do artigo 18º, e apresen-
tam um programa de acção que 
deve integrar, nomeadamente, as li-
nhas orientadoras da proposta de 
projecto educativo da escola. 

2. As listas, depois de subscritas por 
um mínimo de dez por cento dos 
docentes em exercício de funções 
na escola, deverão ser rubricadas 
pelos respectivos candidatos, que 
assim manifestarão a sua concor-
dância. 

3. As listas serão entregues, até 15 
dias antes do dia da assembleia 
eleitoral, ao presidente do Conselho 
Executivo ou a quem as suas vezes 

fizer, o qual imediatamente as rubri-
cará e fará afixar nos locais mencio-
nados na convocatória daquela as-
sembleia. 

4. Cada lista poderá indicar até dois 
representantes para acompanhar 
todos os actos da eleição. 

5. Considera-se eleita a lista que obte-
nha maioria absoluta dos votos en-
trados nas urnas, os quais devem 
representar, pelo menos, 60% do 
número total de eleitores. 

6. Quando nenhuma lista sair vencedo-
ra, nos termos do número anterior, 
realiza-se um segundo escrutínio, no 
prazo máximo de 5 dias úteis, entre 
as duas candidaturas mais votadas, 
sendo, então, considerada eleita a 
lista que reunir maior número de vo-
tos entrados nas urnas. 

7. Os resultados da assembleia eleito-
ral serão transcritos na respectiva 
acta, a qual será assinada pelos 
membros da mesa, bem como pelos 
representantes das listas concorren-
tes.  

Artigo 25º 
(homologação dos resultados eleito-

rais) 
A acta da assembleia eleitoral será en-
tregue, pelo presidente da mesa, nos 3 
dias subsequentes ao da realização da 
eleição, ao Presidente do Conselho 
Executivo, o qual a remeterá de imedia-
to, para homologação do respectivo 
Director Regional de Educação.  

Artigo 26º 
(mandato do Conselho Executivo) 

1. O mandato dos membros do Conse-
lho Executivo tem a duração de três 
anos. 

2. O mandato dos membros do Conse-
lho Executivo pode cessar: 
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a) No final do ano escolar, quando as-
sim for deliberado, por mais de dois 
terços dos membros da Assembleia, 
em efectividade de funções, em 
caso de manifesta desadequação da 
respectiva gestão, fundada em fac-
tos provados e informações, devi-
damente fundamentadas, apresen-
tados por qualquer membro da As-
sembleia; 

b) A todo o momento, por despacho 
fundamentado do Director Regional 
de Educação, na sequência de pro-
cesso disciplinar que tenha concluí-
do pela aplicação de sanção disci-
plinar; 

c) A requerimento do interessado diri-
gido ao Director Regional de Educa-
ção, com a antecedência mínima de 
45 dias, fundamentado em motivos 
devidamente justificados, entre os 
quais, a colocação noutra escola. 

d) A cessação do mandato de um dos 
vice-presidentes do Conselho Exe-
cutivo determina a sua substituição 
por um docente, que reuna os requi-
sitos definidos no número 5 do artigo 
19º do regime de autonomia, admi-
nistração e gestão, o qual será co-
optado pelos restantes membros 
daquele órgão de administração e 
gestão. 

e) A cessação do mandato do Presi-
dente ou de dois membros eleitos do 
Conselho Executivo determina a 
abertura de um novo processo elei-
toral para este órgão.  

Secção 3 

Do Conselho Pedagógico  

Artigo 27º 
(Conselho Pedagógico) 

O Conselho Pedagógico é o órgão de 
administração e gestão que assegura a 
coordenação e orientação da vida edu-
cativa da escola, nomeadamente nos 
domínios pedagógico ou didáctico, de 
orientação e acompanhamento dos alu-
nos e da formação inicial e contínua do 
pessoal docente e não docente. Toda a 
actividade do Conselho Pedagógico 
deve desenvolver-se no respeito pelos 
princípios de democraticidade e partici-
pação consagrados na Lei de Bases do 
Sistema Educativo.  

Artigo 28º 
(composição do Conselho Pedagógi-

co) 
1. O Conselho Pedagógico é composto 

por dezoito elementos que assegu-
ram, nos termos do artigo 25º do 
Regime de Autonomia, Administra-
ção e Gestão, aprovado pelo Decre-
to-Lei 115-A/98, a seguinte repre-
sentação: 

a) Um representante do conselho de 
docentes do 1º ciclo; 

b) Sete representantes dos departa-
mentos curriculares; 

c) Três representantes dos conselhos 
de directores de turma, um por cada 
ciclo; 

d) Um representante por cada um dos 
espaços curriculares não disciplina-
res do projecto de gestão flexível do 
currículo; 

e) O coordenador da Biblioteca Esco-
lar/Centro de Recursos; 

f) Um representante dos serviços de 
apoio educativo; 

g) Um representante do pessoal não 
docente; 

h) Um representante dos pais ou en-
carregados de educação. 

i) Nos termos do número 3 do artigo 
25º do Regime de Autonomia, Ad-
ministração e Gestão, aprovado pelo 
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Decreto-Lei 115-A/98, o Presidente 
do Conselho Executivo integra o 
Conselho Pedagógico. 

j) O Presidente da Assembleia ou 
quem o substitua e  os dois vice-
presidentes do Conselho Executivo, 
podem participar no Conselho Pe-
dagógico, sem o direito de voto.  

Artigo 29º 
(Competências do Conselho Peda-

gógico) 
1. São competências do Conselho Pe-

dagógico, nos termos do artigo 26º 
do Regime de Autonomia, Adminis-
tração e Gestão, aprovado pelo De-
creto-Lei 115-A/98: 

a) Eleger o respectivo presidente de 
entre os seus membros docentes, 
na primeira sessão ordinária de 
cada mandato, podendo ser utiliza-
do o voto secreto, por deliberação 
de dois terços dos membros presen-
tes; 

b) Apresentar propostas para a elabo-
ração do projecto educativo e do 
plano anual de actividades e pro-
nunciar-se sobre os respectivos pro-
jectos; 

c) Pronunciar-se sobre a proposta de 
regulamento interno; 

d) Pronunciar-se sobre as propostas de 
celebração de contratos de autono-
mia; 

e) Elaborar o plano de formação e de 
actualização do pessoal docente e 
não docente, em articulação com o 
respectivo centro de formação de 
associação de escolas, e acompa-
nhar a respectiva execução; 

f) Definir critérios gerais nos domínios 
da informação e da orientação esco-
lar e vocacional, do acompanhamen-
to pedagógico e da avaliação dos 
alunos; 

g) Propor aos órgãos competentes a 
criação de áreas disciplinares ou 
disciplinas de conteúdo regional e 
local, bem como as respectivas es-
truturas programáticas; 

h) Definir princípios gerais nos domíni-
os da articulação e diversificação 
curricular, dos apoios e complemen-
tos educativos e das modalidades 
especiais de educação escolar; 

i) Adoptar os manuais escolares, ouvi-
dos os departamentos curriculares e 
os conselhos de docentes; 

j) Propor o desenvolvimento de expe-
riências de inovação pedagógica e 
de formação, no âmbito da escola e 
em articulação com instituições ou 
estabelecimentos do ensino superior 
vocacionados para a formação e a 
investigação; 

k) Incentivar e apoiar iniciativas de ín-
dole formativa e cultural;  

l) Definir os critérios gerais a que deve 
obedecer a elaboração dos horários; 

m) Definir os requisitos para a contrata-
ção de pessoal docente e não do-
cente, de acordo com o disposto na 
legislação aplicável; 

n) Intervir, nos termos da lei, no pro-
cesso de avaliação do desempenho 
dos docentes; 

o) Proceder ao acompanhamento e 
avaliação da execução das suas de-
liberações e recomendações.  

Artigo 30º 
(regime de funcionamento do Conse-

lho Pedagógico) 
O Conselho Pedagógico reúne, ordina-
riamente, uma vez por mês e extraordi-
nariamente, sempre que seja convoca-
do pelo respectivo presidente, por sua 
iniciativa, a requerimento de um terço 
dos seus membros em efectividade de 
funções, ou quando a Assembleia ou a 
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direcção executiva solicitar a emissão 
de parecer sobre matéria relevante.  

Artigo 31º 
(designação dos representantes ao 

Conselho Pedagógico) 
1. Os representantes do conselho de 

docentes do 1º ciclo do ensino bási-
co e dos coordenadores dos depar-
tamentos curriculares do 2º e 3º ci-
clos do ensino básico são eleitos de 
entre os docentes que os integram. 

2. Os representantes devem ser, prefe-
rencialmente, docentes profissionali-
zados. 

3. O processo de eleição ou designa-
ção dos representantes ao Conselho 
Pedagógico obedecerá aos proce-
dimentos seguintes. 

a) O representante do conselho de do-
centes do 1º ciclo do ensino básico 
é eleito em conselho de docentes; 

b) Os coordenadores dos departamen-
tos curriculares do 2º e 3º ciclos do 
ensino básico são eleitos nos res-
pectivos departamentos curriculares; 

c) Os coordenadores de ciclo são elei-
tos nos respectivos conselhos de di-
rectores de turma do 1º, 2 e 3º ci-
clos; 

d) Os representantes das áreas curri-
culares não disciplinares serão desi-
gnados pelo presidente do Conselho 
Executivo nos primeiros 5 dias do 
ano escolar; 

e) O representante dos serviços espe-
cializados de apoio educativo será 
eleito nos primeiros 5 dias do ano 
escolar em reunião de professores 
de apoio educativo; 

f) O representante do pessoal não do-
cente será eleito em assembleia de 
pessoal não docente, nos primeiros 
5 dias do ano escolar.  

g) Os representantes dos pais ou en-
carregados de educação são desi-

gnados pela Associação de Pais ou 
encarregados de educação da esco-
la. Não existindo associação de pais 
ou encarregados de educação, o 
presidente do Conselho Executivo 
convoca, nos primeiros quarenta e 
cinco dias, a contar do início das au-
las, uma assembleia representativa 
dos pais ou encarregados de edu-
cação para eleição do respectivo re-
presentante ao Conselho Pedagógi-
co. 

h) A assembleia representativa de pais 
ou encarregados de educação, a 
que se refere esta alínea, é compos-
ta por um pai ou encarregado de 
educação por turma, escolhido nos 
termos da alínea J), do artigo 11º 
deste Regulamento Interno.     

Artigo 32º 
(regimento) 

Nos primeiros trinta dias do seu manda-
to, o Conselho Pedagógico, deve elabo-
rar o seu próprio regimento.  

Secção 4 

Do Conselho Administrativo  

Artigo 33º 
(Conselho Administrativo) 

O Conselho Administrativo é o órgão de 
administração e gestão da escola com 
competência deliberativa em matéria 
administrativo-financeira.  

Artigo 34º 
(composição do Conselho Adminis-

trativo) 
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a) O Conselho Administrativo é consti-
tuído pelo presidente do Conselho 
Executivo, vice-presidente do Con-
selho Executivo, com o pelouro da 
acção social escolar e chefe dos 
Serviços de Administração Escolar. 

b) O Conselho Administrativo é presi-
dido pelo presidente do Conselho 
Executivo.  

Artigo 35º 
(competências do Conselho Adminis-

trativo) 
1. Compete ao Conselho Administrati-

vo nos termos do artigo 30º do Re-
gime de Autonomia, Administração e 
Gestão, aprovado pelo Decreto-Lei 
115-A/98: 

a) Aprovar o projecto de orçamento 
anual da escola, em conformidade 
com as linhas orientadoras definidas 
pela Assembleia; 

b) Elaborar o relatório de contas de 
gerência; 

c) Autorizar a realização de despesas 
e o respectivo pagamento, fiscalizar 
a cobrança de receitas e verificar a 
legalidade da gestão financeira da 
escola; 

d) Zelar pela actualização do cadastro 
patrimonial da escola; 

e) Exercer as demais competências 
que lhe estão legalmente cometidas.  

Artigo 36º 
(funcionamento do Conselho Admi-

nistrativo) 
1. Conselho Administrativo realiza reu-

niões ordinárias uma vez por mês; 
2. Conselho Administrativo pode reali-

zar reuniões extraordinárias, por 
convocatória do respectivo Presi-
dente; 

3. Presidente do Conselho Administra-
tivo convoca obrigatoriamente reuni-
ões extraordinárias sempre que tal 

for requerido por qualquer dos res-
tantes membros daquele órgão  

Capítulo 3 
Estruturas de orientação educativa  

Secção 1 

Das estruturas de orientação educa-
tiva  

Artigo 37º 
(estruturas de orientação educativa) 

1. As estruturas de orientação educati-
va visam apoiar o Conselho Executi-
vo e o Conselho Pedagógico asse-
gurando a articulação curricular, a 
coordenação pedagógica e o acom-
panhamento e avaliação das activi-
dades desenvolvidas pelas turmas. 

2. Constituem estruturas de orientação 
educativa, de articulação curricular: 

a) Os conselhos de docentes, para a 
articulação curricular, no 1º ciclo; 

b) Disciplinas ou áreas disciplinares, 
organizadas em departamentos cur-
riculares; 

3. Constituem estruturas de orientação 
educativa, de organização das acti-
vidades da turma: 
a) Os conselhos de turma do 1º ci-

clo.  
a) 1. O conselho de turma do 1º 

ciclo é composto, pelo conjunto 
dos professores das expres-
sões, pelo professor de apoio e 
pelo professor dominante no 1º 
ciclo, que coordena. 

b) Os conselhos de turma do 2º e 3º 
ciclo, coordenados pelo respecti-
vo Director de Turma; 

4. Constituem estruturas de coordena-
ção das actividades de turma o conse-
lho de docentes para as actividades de 
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turma, no 1º ciclo, o conselho de tuto-
res, no 2º ciclo, e o conselho de directo-
res de turma, no 3º ciclo.  

Artigo 38º 
(conselho de docentes do 1º ciclo) 

O conselho de docentes do 1º ciclo é 
constituído pela totalidade dos profes-
sores do 1º ciclo titulares de turma e 
professores de apoio.  

Artigo 39º 
(coordenação do conselho de docen-

tes do 1º ciclo) 
1. O conselho de docentes do 1º ciclo 

elegerá um coordenador para a arti-
culação curricular nos quatro anos 
do ciclo, de entre os professores 
profissionalizados e que possuam, 
preferencialmente, formação espe-
cializada em organização e desen-
volvimento curricular ou em supervi-
são pedagógica e formação de for-
madores. 

2. Ao coordenador compete: 
a) Promover a troca de experiências e 

a cooperação entre todos os docen-
tes que integram o conselho de do-
centes ou o departamento curricular; 

b) Assegurar a coordenação das orien-
tações curriculares e dos programas 
de estudo, promovendo a adequa-
ção dos seus objectivos e conteúdos 
à situação concreta da escola ; 

c) Promover a articulação com outras 
estruturas ou serviços da escola, 
com vista ao desenvolvimento de 
estratégias de diferenciação peda-
gógica; 

d) Propor ao conselho pedagógico o 
desenvolvimento de componentes 
curriculares locais e a adopção de 
medidas destinadas a melhorar as 
aprendizagens dos alunos; 

e) Cooperar na elaboração, desenvol-
vimento e avaliação dos instrumen-
tos de autonomia da escola; 

f) Promover a realização de activida-
des de investigação, reflexão e de 
estudo, visando a melhoria da quali-
dade das práticas educativas; 

g) Apresentar à direcção executiva um 
relatório crítico, anual, do trabalho 
desenvolvido; 

h) Representar o conselho de docentes 
no conselho pedagógico. 

3. O conselho de docentes, na 1ª reu-
nião ordinária de cada mês, reunirá 
com os professores das expressões.  

Artigo 40º 
(eleição e mandato do coordenador 

do conselho de docentes do 1º ciclo) 
1. Os professores do conselho de do-

centes do 1º ciclo, em efectividade 
de funções na escola, reunirão para 
eleger o respectivo coordenador, até 
15 de Julho ou, em caso devidamen-
te justificado, nos primeiros cinco di-
as do ano escolar seguinte. 

2. O mandato do coordenador do con-
selho de docentes pode cessar, a 
todo o tempo, por decisão funda-
mentada do presidente do conselho 
executivo, ouvido o conselho peda-
gógico, ou a pedido do interessado 
no final do ano lectivo; 

3. Sem prejuízo de condições que pos-
sam levar à interrupção do exercício 
do cargo de coordenador do conse-
lho de docentes do 1º ciclo, este 
será eleito por um período de três 
anos. 

4. Sempre que se verifique a interrup-
ção de mandato, o conselho de do-
centes reunirá nos 15 dias imediatos 
à cessação de funções do coorde-
nador para eleger o coordenador 
substituto, que completará o manda-
to interrompido.  
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5. O cargo de coordenador do conse-
lho de docentes do 1º ciclo é de 
aceitação obrigatória, nos termos da 
alínea b) do ponto 1 do artigo 44º do 
Estatuto da Carreira Docente, apro-
vado pelo Decreto-Lei número 1/98, 
de 2 de Janeiro.     

Artigo 41º 
(departamentos curriculares) 

1. Constituem, na EBI, departamentos 
curriculares: 

a) O departamento de língua portugue-
sa – agrupa a disciplina de portu-
guês do 5º ao 9º anos; 

b) O departamento de línguas estran-
geiras – agrupa as línguas estran-
geiras do 5º ao 9º anos; 

c) O departamento de ciências sociais 
e humanas – agrupa a história, his-
tória e geografia de Portugal, geo-
grafia e educação moral, do 5º ao 9º 
anos; 

d) O departamento de ciências físicas 
e da natureza – agrupa as ciências 
da natureza, ciências naturais e ci-
ências físico-químicas do 5º ao 9º 
anos; 

e) O departamento de ciências mate-
máticas – agrupa a matemática do 
5º ao 9º anos; 

f) O departamento de expressão visual 
e tecnológica – agrupa a educação 
visual e tecnológica do 5º e 6º anos, 
a educação visual e a educação 
tecnológica do 7º, 8º e 9º anos, 

g) O departamento de expressão cor-
poral e rítmica – agrupa a educação 
musical e educação física do 5º ao 
9º anos.  

Artigo 42º 

(coordenador de departamento curri-
cular) 

1. Cada departamento curricular terá 
um coordenador, eleito de entre os 
professores que os integram, profis-
sionalizados, e que possuam, prefe-
rencialmente, formação especializa-
da em organização e desenvolvi-
mento curricular ou em supervisão 
pedagógica e formação de formado-
res e a quem compete, nomeada-
mente; 

a) Promover uma nova relação dos 
professores com o currículo que fa-
cilite uma abordagem transversal 
das aprendizagens; 

b) Promover a troca de experiências e 
a cooperação entre todos os docen-
tes que integram o conselho de do-
centes ou o departamento curricular; 

c) Assegurar a coordenação das orien-
tações curriculares e dos programas 
de estudo, promovendo a adequa-
ção dos seus objectivos e conteúdos 
à situação concreta da escola ; 

d) Promover a articulação com outras 
estruturas ou serviços da escola, 
com vista ao desenvolvimento de 
estratégias de diferenciação peda-
gógica; 

e) Propor ao conselho pedagógico o 
desenvolvimento de componentes 
curriculares locais e a adopção de 
medidas destinadas a melhorar as 
aprendizagens dos alunos; 

f) Cooperar na elaboração, desenvol-
vimento e avaliação dos instrumen-
tos de autonomia da escola; 

g) Promover a realização de activida-
des de investigação, reflexão e de 
estudo, visando a melhoria da quali-
dade das práticas educativas; 

h) Apresentar à direcção executiva um 
relatório crítico, anual, do trabalho 
desenvolvido.  
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i) Representar o departamento no 
Conselho Pedagógico. 

 
Artigo 43º 

(eleição e mandato do coordenador 
de departamento curricular) 

1. Os professores de cada departa-
mento, em efectividade de funções 
na escola, reunirão, para eleger os 
respectivos coordenadores, até 15 
de Julho ou, em caso devidamente 
justificado, nos primeiros cinco dias 
do ano escolar, seguinte; 

2. O mandato dos coordenadores de 
departamento curricular pode ces-
sar, a todo o tempo, por decisão 
fundamentada do presidente do 
conselho executivo, ouvido o conse-
lho pedagógico, ou a pedido do inte-
ressado no final do ano lectivo; 

3. Sem prejuízo de condições que pos-
sam levar à interrupção exercício do 
cargo de coordenador de departa-
mento curricular, este, será eleito 
por um período de três anos. 

4. Sempre que se verifique a interrup-
ção de mandato, o departamento 
reunirá nos 15 dias imediatos à ces-
sação de funções do coordenador, 
para eleger o coordenador substitu-
to, que completará o mandato inter-
rompido.  

5. A aceitação do cargo de coordena-
dor de departamento curricular é de 
aceitação obrigatória, nos termos da 
alínea b) do ponto 1 do artigo 44º do 
Estatuto da Carreira Docente, apro-
vado pelo Decreto-Lei número 1/98 
de 2 de Janeiro.  

Artigo 44º 
(sub coordenador de departamento 

curricular) 
Após a eleição do coordenador de de-
partamento, cada grupo ou área disci-
plinar elege um sub coordenador, que 

deve ser de grupo ou área disciplinar 
diferentes daqueles a que o coordena-
dor pertence.      

Artigo 45º 
(eleição e mandato dos subcoorde-

nadores de departamento curricular) 
Para a eleição e mandato dos subcoor-
denadores dos departamentos curricu-
lares aplica-se o disposto no artigo 43º 
deste regulamento.  

Artigo 46º 
(organização das actividades da tur-

ma) 
1. A organização, o acompanhamento 

e a avaliação das actividades a des-
envolver em cada turma, pressupõe 
a elaboração de um plano de traba-
lho, o qual deve integrar estratégias 
de diferenciação pedagógica e de 
adequação curricular para o contex-
to da turma e que se destinam a 
promover a melhoria das condições 
de aprendizagem e da articulação 
escola família. 

2. A elaboração do referido plano de 
trabalho é da responsabilidade dos 
respectivos conselhos de turma, co-
ordenados, no 1º ciclo pelo profes-
sor dominante e nos 2º e 3º ciclos 
pelos directores de turma; 

3. Para a elaboração do plano de tra-
balho cada conselho de turma, sob a 
coordenação do respectivo profes-
sor titular de turma e director de 
turma, procederá à prévia caracteri-
zação dos alunos da turma; 

4. O Conselho Pedagógico fixará, anu-
almente, os prazos para os proce-
dimentos previstos no número ante-
rior. 
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5. Os professores titulares de turma e 
os directores de turma coordenarão 
o processo de avaliação dos alunos 
garantindo o seu carácter globali-
zante e integrador;  

Artigo 47º 
(atribuições específicas dos directo-

res de turma) 
1. No âmbito das alterações organiza-

cionais decorrentes da reorganiza-
ção curricular incumbe, ainda, aos 
directores de turma:  

a) Assegurar a articulação entre os 
professores da turma e com os alu-
nos, pais e encarregados de educa-
ção; 

b) Promover a comunicação e forma de 
trabalho cooperativo entre professo-
res e alunos; 

c) Promover, em colaboração com os 
restantes docentes da turma a ade-
quação de actividades, conteúdos, 
estratégias e métodos de trabalho à 
situação concreta do grupo e à es-
pecificidade de cada aluno; 

d) Articular as actividades da turma 
com os pais e encarregados de edu-
cação promovendo a sua participa-
ção; 

e) Apresentar à direcção executiva um 
relatório crítico, anual, do trabalho 
desenvolvido. 

f) Fazer o levantamento, a partir do 
livro de ponto, de todas as faltas dos 
alunos; 

g) Comunicar aos encarregados de 
educação, as faltas não justificadas 
ou cuja justificação não foi aceite, 
nos cinco dias úteis após a sua mar-
cação, nos termos do nº 6, do artigo 
19º, da Lei 30/2002, de 20 de De-
zembro; 

h) Esta obrigação é extensível aos pro-
fessores titulares de turma 

i) Informar os encarregados de educa-
ção assim que um aluno atinja me-
tade do limite de faltas possíveis; 

j) Esta obrigação é extensível aos pro-
fessores titulares de turma 

k) Garantir uma informação actualizada 
junto dos encarregados de educa-
ção acerca da integração dos alunos 
na comunidade escolar, do aprovei-
tamento escolar e das actividades 
escolares; 

l) Acompanhar as actividades de inte-
gração na comunidade escolar na 
sequência de procedimento discipli-
nar; 

m) Marcar no horário uma hora sema-
nal para atendimento aos encarre-
gados de educação; 

n) Assegurar que para todas as reuni-
ões de Conselho de Turma a res-
pectiva documentação seja, correc-
tamente, preenchida e encaminha-
da; 

o) Coordenar o processo de avaliação 
dos alunos garantindo o seu carác-
ter globalizante e integrador.  

Artigo 48º 
(eleição e mandato dos coordenado-

res de ciclo) 
1. Os professores titulares de turma e 

os directores de turma de cada ciclo 
reunirão, para eleger os respectivos 
coordenadores, nos primeiros cinco 
dias do ano escolar. 

2. O mandato dos coordenadores de 
ciclo pode cessar, a todo o tempo, 
por decisão fundamentada do presi-
dente do conselho executivo, ouvido 
o conselho pedagógico, ou a pedido 
do interessado no final do ano lecti-
vo. 

3. Sem prejuízo de condições que pos-
sam levar à interrupção do exercício 
do cargo de coordenador de ciclo, 
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este, será eleito pelo período de três 
anos. 

4. Sempre que se verifique a interrup-
ção do mandato, o conselho de di-
rectores de turma respectivo reunirá 
nos 15 dias imediatos à cessação de 
funções do coordenador, para ele-
ger o coordenador substituto, que 
completará o mandato interrompido.  

5. A aceitação do cargo de coordena-
dor dos directores de turma é de 
aceitação obrigatória, nos termos da 
alínea b), do ponto 1, do artigo 44º, 
do Estatuto da Carreira Docente, 
aprovado pelo Decreto-Lei número 
1/98 de 2 de Janeiro.  

Artigo 49º 
(regimentos) 

Nos primeiros trinta dias do ano escolar, 
os conselhos de docentes e de directo-
res de turma bem como os de departa-
mentos curriculares, devem elaborar os 
seus próprios regimentos.  

Secção 2 

Serviços especializados de apoio 
educativo  

Artigo 50º 
(serviços especializados de apoio 

educativo) 
Os serviços especializados de apoio 
educativo são constituídos pelo núcleo 
de apoio educativo, centro de recursos 
e serviço de psicologia e orientação.  

Artigo 51º 
(funcionamento dos serviços especi-

alizados de apoio educativo) 
a) Os serviços especializados de apoio 

educativo articulam a sua actividade 

com as estruturas de orientação 
educativa visando, nomeadamente: 

a) Desenvolver mecanismos que per-
mitam detectar a tempo dificuldades 
de base, diferentes ritmos de apren-
dizagem ou outras necessidades 
dos alunos que exijam medidas de 
compensação ou formas de apoio 
adequadas nos domínios psicológi-
co, pedagógico e sócio-educativo; 

b) Organizar e gerir modalidades de 
apoio sócio-educativo em resposta a 
necessidades identificadas que afec-
tam o sucesso escolar dos alunos; 

c) Promover actividades de informação 
e orientação escolar e vocacional 
dos alunos. 

d) Esclarecer os alunos e os encarre-
gados de educação quanto às op-
ções curriculares oferecidas pelas 
escolas da área e às suas conse-
quências quanto ao prosseguimento 
de estudos ou inserção na vida acti-
va.  

Artigo 52º 
(regime de funcionamento do núcleo 

de apoio educativo) 
O núcleo de apoio educativo, identifica-
dos os alunos com necessidades edu-
cativas especiais e de acordo com o 
projecto educativo de escola, organiza-
rá com o Conselho Executivo o seu ho-
rário semanal por forma a prestar, prio-
ritariamente, apoio directo aos alunos e 
ainda algum apoio indirecto, considera-
do necessário, a professores e pais.  

Secção 3 

Outras actividades de coordenação  

Artigo 53º 
(direcção de instalações) 
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1. A direcção de instalações será asse-
gurada pelo conselho executivo.  

a) O conselho executivo pode delegar 
a direcção de instalações num as-
sessor técnico-pedagógico ou  desi-
gnar um docente, da escola, de pre-
ferência profissionalizado.  

Capítulo 4 
Intervenientes no processo educati-

vo  

Secção 1  

Âmbito  

Artigo 54º 
(intervenção dos pais) 

Nos termos do artigo 6.º da Lei n.º 
30/2002, de 20 de Dezembro, aos pais 
e encarregados de educação incumbe, 
para além das suas obrigações legais, 
uma especial responsabilidade, ineren-
te ao seu poder-dever de dirigirem a 
educação dos seus filhos e educandos, 
no interesse destes, e de promoverem 
activamente o desenvolvimento físico, 
intelectual e moral dos mesmos.  

Artigo 55º 
(intervenção do pessoal docente e 

não docente) 
1. Nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 

30/2002, de 20 de Dezembro, os pro-
fessores, enquanto principais res-
ponsáveis pela condução do proces-
so de ensino e aprendizagem, devem 
promover medidas de carácter peda-
gógico que estimulem o harmonioso 
desenvolvimento da educação, quer 
nas actividades na sala de aula, quer 
nas demais actividades da escola. 

2. O director de turma ou, tratando-se 
de alunos do 1.º ciclo do ensino bási-

co, o professor titular de turma, en-
quanto coordenador do plano de tra-
balho da turma, é particularmente 
responsável pela adopção de medi-
das tendentes à melhoria das condi-
ções de aprendizagem e à promoção 
de um bom ambiente educativo, 
competindo-lhe articular a interven-
ção dos professores da turma e dos 
pais e encarregados de educação e 
colaborar com estes no sentido de 
prevenir e resolver problemas com-
portamentais ou de aprendizagem. 

3. Nos termos do artigo 8.º da Lei n.º 
30/2002, de 20 de Dezembro, o pes-
soal não docente das escolas, em 
especial os funcionários que auxiliam 
a acção educativa e os técnicos dos 
serviços especializados de apoio 
educativo, devem colaborar no 
acompanhamento e integração dos 
alunos na comunidade educativa, in-
centivando o respeito pelas regras de 
convivência, promovendo um bom 
ambiente educativo e contribuindo, 
em articulação com os docentes, os 
pais e encarregados de educação, 
para prevenir e resolver problemas 
comportamentais e de aprendiza-
gem.  

Artigo 56º 
(intervenção da escola) 

1. A escola deve criar as condições 
necessárias ao desenvolvimento do 
processo educativo, nomeadamente 
através de regras de convivência 
que assegurem o cumprimento dos 
objectivos do projecto educativo, a 
harmonia de relações e a integração 
social, o pleno desenvolvimento físi-
co, intelectual, cívico e moral dos 
alunos e a preservação da seguran-
ça destes. 

2. À escola compete, ainda, zelar pelo 
pleno exercício dos direitos dos alu-
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nos e assegurar o respeito pelos 
respectivos deveres, bem como pro-
porcionar condições que assegurem 
a realização profissional e pessoal 
dos docentes e não docentes. 

3. Nos termos definidos nos números 
anteriores, compete ao Conselho 
Executivo: 

a) Adoptar medidas que promovam a 
assiduidade e o efectivo cumprimen-
to da escolaridade obrigatória e pre-
vinam situações de insucesso e de 
abandono, nomeadamente através 
da criação de opções curriculares 
diversificadas que possibilitem en-
contrar respostas ajustadas aos alu-
nos que frequentam os estabeleci-
mentos que integram a escola; 

b) Assegurar uma intervenção junto da 
família tendente a uma plena inte-
gração da criança e do aluno na 
comunidade educativa; 

c) Solicitar a colaboração de outros 
parceiros e entidades, designada-
mente de natureza social, com o ob-
jectivo de assegurar a plena integra-
ção da criança e do aluno na comu-
nidade educativa.  

Artigo 57º 
(Intervenção de outras entidades) 

Nos termos do artigo 10.º da Lei n.º 
30/2002, de 20 de Dezembro, perante 
situação de perigo para a saúde, segu-
rança ou educação do aluno menor, o 
Conselho Executivo deve diligenciar 
para pôr termo à situação, pelos meios 
estritamente adequados e com preser-
vação da intimidade da vida privada do 
aluno e da sua família, podendo solici-
tar a cooperação das autoridades públi-
cas, privadas ou solidárias competen-
tes, nomeadamente da comissão de 
protecção de crianças e jovens.  

Secção 2 

Direitos e deveres dos membros da 
comunidade escolar  

Artigo 58º 
(direitos gerais da comunidade esco-

lar) 
1. São direitos gerais de todos os ele-

mentos da comunidade escolar: 
a) Participar no processo de elabora-

ção do Projecto Educativo e acom-
panhar o respectivo desenvolvimen-
to, nos termos da lei; 

b) Apresentar sugestões e críticas rela-
tivas ao funcionamento de qualquer 
sector da escola; 

c) Ser ouvido em todos os assuntos 
que lhe digam respeito, individual-
mente ou através dos seus órgãos 
representativos. 

d) Ser tratado com respeito e correc-
ção por qualquer elemento da esco-
la; 

e) Receber um exemplar do Regula-
mento Interno da escola.  

Artigo 59º 
(deveres gerais da comunidade esco-

lar) 
1. São deveres gerais de todos os 

membros da comunidade escolar, os 
seguintes: 

a) Ser assíduo, pontual e responsável 
no cumprimento dos seus horários 
e/ou tarefas que lhes forem exigidos; 

b) Promover um convívio são, de modo 
a criar um clima de confiança e har-
monia, baseado no respeito mútuo; 

c) Ser receptivo a críticas relativas ao 
seu trabalho ou à sua conduta, acei-
tando sugestões que visem melhorar 
os mesmos; 

d) Zelar pela defesa, conservação e 
asseio da escola, nomeadamente no 
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que diz respeito às instalações, ma-
terial didáctico, mobiliário e espaços 
verdes; 

e) Identificar-se sempre que tal lhe seja 
solicitado; 

f) Conhecer as normas e horários de 
funcionamento de todos os serviços 
da escola; 

g) Alertar os responsáveis para a pre-
sença de pessoas estranhas à co-
munidade escolar, excepto se devi-
damente identificadas com o cartão 
de visitante em local bem visível; 

h) Cumprir e fazer cumprir o Regula-
mento Interno da escola.  

Secção 3 
Direitos e deveres dos alunos  

Artigo 60º 
(estatuto de aluno) 

1. São alunos da EBI todos as crianças 
e jovens dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do 
ensino básico que tenham a respec-
tiva matrícula confirmada. 

2. O estatuto de aluno compreende os 
direitos e deveres gerais consagra-
dos na legislação aplicável e os es-
peciais definidos no presente Regu-
lamento Interno. 

3. Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 
30/2002, de 20 de Dezembro, os 
alunos são responsáveis, em termos 
adequados à sua idade e capacida-
de de discernimento, pela compo-
nente obrigacional inerente aos di-
reitos que lhe são conferidos no âm-
bito do sistema educativo, bem 
como por contribuírem para garantir 
aos demais membros da comunida-
de educativa e da EBI os mesmos 
direitos que a si próprio são conferi-
dos, em especial respeitando acti-
vamente o exercício pelos demais 
alunos do direito à educação.  

Artigo 61º 
(perca do estatuto de aluno) 

1. Perdem o estatuto de aluno da EBI: 
a) Os que, estando fora da escolarida-

de obrigatória, tenham reprovado 
por excesso de faltas ou anulado a 
matrícula; 

b) Os que tenham sido transferidos na 
sequência da aplicação da medida 
disciplinar de transferência de esco-
la; 

c) Os que, estando fora da escolarida-
de obrigatória, tenham sido expulsos 
na sequência da aplicação de medi-
da disciplinar de expulsão da escola.  

Artigo 62º 
(Processo Individual do Aluno) 

1. O percurso escolar do aluno deve 
ser documentado, de forma sistemá-
tica, num processo individual que o 
acompanha ao longo de todo o en-
sino básico e proporciona uma visão 
global do processo de desenvolvi-
mento integral do aluno, facilitando o 
acompanhamento e intervenção 
adequada dos professores, encarre-
gados de educação e, eventualmen-
te, outros técnicos, no processo de 
aprendizagem. 

2. A organização do processo individu-
al do aluno é da responsabilidade do 
professor titular de turma, no 1.º ci-
clo, e do director de turma, nos 2.º e 
3.º ciclos, acompanhando, obrigato-
riamente, o aluno sempre que este 
mude de estabelecimento de ensino, 
sendo entregue ao encarregado de 
educação no termo do 3.º ciclo. 

3. No processo individual do aluno, 
devem constar: 

a) os elementos fundamentais de iden-
tificação do aluno; 

b) os registos de avaliação; 
c) relatórios médicos e/ou de avaliação 

psicológica, quando existam; 
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d) planos e relatórios de apoio peda-
gógico, quando existam; 

e) o programa educativo individual, no 
caso de o aluno estar abrangido 
pela modalidade de educação espe-
cial; 

f) os registos e produtos mais signifi-
cativos do trabalho do aluno que do-
cumentem o seu percurso escolar; 

g) uma auto-avaliação do aluno, no 
final de cada ano, com excepção 
dos 1.º e 2.º anos, de acordo com 
critérios definidos pelo Conselho 
Pedagógico da EBI; 

h) as informações relevantes do per-
curso educativo do aluno, designa-
damente as relativas a comporta-
mentos meritórios e a infracções e 
medidas disciplinares aplicadas, in-
cluindo a descrição dos respectivos 
efeitos. 

4. O processo individual do aluno cons-
titui-se como registo exclusivo em 
termos disciplinares. 

5. As informações contidas no proces-
so individual do aluno referentes a 
matéria disciplinar e de natureza 
pessoal e familiar são estritamente 
confidenciais, encontrando-se vincu-
lados ao dever de sigilo todos os 
membros da comunidade educativa 
que a elas tenham acesso. 

6. O acesso ao processo individual de 
um aluno, para efeitos de consulta, 
depende de solicitação fundamenta-
da do encarregado de educação, de 
um professor da turma ou do aluno. 

7. Para efeitos do disposto no número 
anterior, compete ao professor titular 
de turma ou ao director de turma 
decidir sobre o pedido apresentado, 
analisando os respectivos funda-
mentos, e requerer dos solicitantes 
garantias sobre a confidencialidade 
dos dados contidos no processo in-
dividual do aluno.  

Artigo 63º 
(transferência de alunos) 

1. As transferências de alunos, a pedi-
do do respectivo Encarregado de 
Educação, de ou para outra escola, 
só poderão ser autorizadas, até ao 
dia 31 de Dezembro do ano escolar 
em curso. 

2. Após esta data, apenas poderão ser 
autorizadas transferências em caso 
de mudança de residência.  

Artigo 64º 
(identificação dos alunos) 

No início de cada ano lectivo será en-
tregue a cada aluno um cartão de iden-
tificação escolar, que deverá trazer 
consigo, mostrando-o sempre que lhe 
seja solicitado.  

Artigo 65º 
(formação de turmas) 

Os alunos são integrados em turmas, 
segundo critérios previamente definidos 
pelo Conselho Pedagógico e o seu ho-
rário de permanência no estabelecimen-
to de ensino será estabelecido anual-
mente pelo órgão de Direcção da esco-
la. 

Artigo 66º 
(frequência escolar) 

1. Entende-se por frequência escolar a 
assistência e participação nas aulas, 
nas actividades do projecto turma, 
na educação desportiva, previstos 
no horário semanal dos alunos, nas 
actividades de complemento curricu-
lar, nas actividades de apoio educa-
tivo, a participação em actividades 
de carácter cultural, recreativo ou 
desportivo, a participação em visitas 
de estudo bem como a deslocação 
para a escola ou vice-versa. 

2. As actividades de complemento cur-
ricular desenvolvem-se no centro de 
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recursos, que compreendem, entre 
outros, a biblioteca, a informática, a 
videoteca, o centro europeu, a foto-
grafia e a estudoteca. 

3. Cabe ao encarregado de educação 
assegurar o cumprimento do dever 
de frequência por parte do aluno  

Artigo 67º 
(saídas das instalações) 

1. Durante o período de funcionamento 
das actividades incluídas na fre-
quência escolar, não é permitida a 
saída das instalações escolares a 
nenhum aluno, salvo o período des-
tinado à hora de almoço, e depois 
de expressamente autorizado pelo 
encarregado de educação e confir-
mado pelo Director de Turma. 

2. Esta autorização deverá ser regista-
da a vermelho no cartão de identifi-
cação escolar do aluno. 

3. Excepcionalmente, os alunos pode-
rão abandonar as instalações esco-
lares no final da última aula, sempre 
que esta coincida com o termo da 
frequência escolar prevista no artigo 
66º deste regulamento.  

Artigo 68º 
(direitos gerais dos alunos) 

1. O direito à educação e a uma justa e 
efectiva igualdade de oportunidades 
no acesso e sucesso escolares 
compreende os seguintes direitos 
gerais do aluno: 

a) Ter acesso a uma educação de qua-
lidade, em condições de efectiva 
igualdade de oportunidades no aces-
so, de forma a propiciar a realização 
de aprendizagens bem sucedidas; 

b) Usufruir do ambiente e do projecto 
educativo que proporcionem as con-
dições para o seu pleno desenvolvi-
mento físico, intelectual, moral, cultu-
ral e cívico, para a formação da sua 

personalidade e da sua capacidade 
de auto-aprendizagem e de crítica 
consciente sobre os valores, o co-
nhecimento e a estética; 

c) Ver reconhecidos e valorizados o 
mérito, a dedicação e o esforço no 
trabalho e no desempenho escolar e 
ser estimulado nesse sentido; 

d) Ver reconhecido o empenhamento 
em acções meritórias, em favor da 
comunidade em que está inserido ou 
da sociedade em geral, praticadas 
nas instalações da EBI ou fora delas, 
e ser estimulado nesse sentido; 

e) Usufruir de um horário escolar ade-
quado ao ano frequentado, bem 
como de uma planificação equilibra-
da das actividades curriculares e ex-
tra-curriculares, nomeadamente as 
que contribuem para o desenvolvi-
mento cultural da comunidade; 

f) Beneficiar, no âmbito dos serviços de 
acção social escolar, de apoios con-
cretos que lhe permitam superar ou 
compensar as carências de tipo só-
cio-familiar, económico ou cultural 
que dificultem o acesso à EBI ou o 
processo de aprendizagem; 

g) Beneficiar de outros apoios específi-
cos, necessários às suas necessida-
des escolares ou às suas aprendiza-
gens, através dos serviços de psico-
logia e orientação ou de outros servi-
ços especializados de apoio educati-
vo; 

h) Ser tratado com respeito e correcção 
por qualquer elemento da comunida-
de escolar; 

i) Ver salvaguardada a sua segurança 
na frequência escolar e respeitada a 
sua integridade física e moral; 

j) Ser assistido, de forma pronta e ade-
quada, em caso de acidente ou do-
ença súbita, ocorrido ou manifestada 
no decorrer das actividades escola-
res; 
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k) Ver garantida a confidencialidade 
dos elementos e informações cons-
tantes do seu processo individual, de 
natureza pessoal ou familiar; 

l) Participar, através dos seus repre-
sentantes, nos termos da lei, nos ór-
gãos de administração e gestão da 
escola, na criação e execução do 
respectivo projecto educativo, bem 
como na elaboração do regulamento 
interno; 

m) Eleger os seus representantes para 
os órgãos, cargos e demais funções 
de representação no âmbito da esco-
la, bem como ser eleito, nos termos 
da lei e do presente regulamento in-
terno; 

n) Apresentar críticas e sugestões rela-
tivas ao funcionamento da EBI,  e ser 
ouvido, em todos os assuntos que 
lhe digam respeito, pelos professo-
res, pelos directores de turma e pe-
los órgãos de administração e gestão 
da EBI; 

o) Organizar e participar em iniciativas 
que promovam a sua formação e 
ocupação de tempos livres; 

p) Beneficiar de um seguro escolar du-
rante o período de frequência esco-
lar, bem como no trajecto 
casa/escola e vice-versa, nos termos 
da legislação em vigor; 

q) Utilizar as instalações a si destinadas 
e outras, com a devida autorização; 

r) Ocupar na sala de aula o lugar ade-
quado às suas características de au-
dição, visão e concentração; 

s) Requisitar documentação de apoio 
na Biblioteca Escolar/Centro de Re-
cursos Educativos da EBI; 

t) Conhecer o Regulamento Interno da 
EBI. 

2. O aluno tem, ainda, direito a ser 
informado sobre todos os assuntos 
que lhe digam respeito, nomeadamen-
te: 

a) O modo de organização do seu plano 
de estudos, programa e aprendiza-
gens essenciais de cada disciplina 
ou área disciplinar e processos e cri-
térios de avaliação, em linguagem 
adequada à sua idade e ano de es-
colaridade frequentado; 

b) A matrícula, abono de família e regi-
mes de candidatura a apoios sócio-
educativos; 

c) As normas de utilização e de segu-
rança dos materiais e equipamentos 
da EBI; 

d) As normas de utilização de instala-
ções específicas, designadamente, 
sala de alunos, Biblioteca Esco-
lar/Centro de Recursos Educativos, 
reprografia, papelaria, cantina, bar, 
instalações sanitárias e demais insta-
lações destinadas ao uso dos alunos 

e) As iniciativas em que possa partici-
par e de que a EBI tenha conheci-
mento. 

3. Nos termos do disposto no artigo 12.º 
da Lei n.º 30/2002, de 20 de Dezem-
bro e no desenvolvimento dos valo-
res nacionais e de uma cultura de ci-
dadania capaz de fomentar os valo-
res da pessoa humana, da democra-
cia, do exercício responsável da li-
berdade individual e da identidade 
nacional, o aluno tem o direito de co-
nhecer e respeitar activamente os 
valores e os princípios fundamentais 
inscritos na Constituição da Repúbli-
ca Portuguesa, a Bandeira e o Hino, 
enquanto símbolos nacionais, a De-
claração Universal dos Direitos do 
Homem, a Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem e a Convenção 
sobre os Direitos da Criança, en-
quanto matriz de valores e princípios 
de afirmação da Humanidade.  

Artigo 69º 
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(direito à educação e actividades re-
lacionadas) 

1. Os alunos têm direito, na sala de 
aula ou fora dela, a participar em to-
das as actividades de ensino ou com 
ele relacionadas.  

a) Entende-se por actividades de ensi-
no todas as que forem programadas 
pelos docentes no âmbito dos pro-
gramas curriculares ou extracurricu-
lares, que contribuam para o enri-
quecimento intelectual, social, e físi-
co do aluno.  

Artigo 70º 
(direito de participação e representa-

ção) 
O direito de participação exerce-se, 
nomeadamente, através da representa-
ção. Assim:  
1. Os alunos têm direito a ser repre-

sentados pelos delegado e subdele-
gado da respectiva turma, os quais 
são eleitos no início do ano lectivo. 

2. As assembleias de delegados são a 
estrutura de participação colectiva 
dos delegados e subdelegados de 
turma, por ciclos. 

3. As assembleias de delegados são 
convocadas, pelo presidente do 
Conselho Executivo, por deliberação 
deste, a pedido dos coordenadores 
dos directores de turma, por ciclo, 
de metade dos professores titulares 
do 1º ciclo ou a pedido de dois ter-
ços dos delegados e subdelegados, 
por ciclo, 

4. Os alunos têm, também, direito de 
reunião de turma, com o respectivo 
Director de Turma, ou tratando-se 
de uma turma do 1º ciclo, com o pro-
fessor da respectiva turma, para 
apreciação de matérias relacionadas 
com o funcionamento da mesma. 

5. Este pedido de reunião deve ser 
precedido de reunião dos alunos da 

turma, para determinação das maté-
rias a abordar. 

6. Por iniciativa dos alunos, do profes-
sor titular do 1º ciclo ou do Director 
de Turma, poder-se-á solicitar a par-
ticipação, na reunião, de um encar-
regado de educação da turma. 

7. As reuniões previstas nos números 
dois deste artigo, só podem realizar-
se sem prejuízo das actividades es-
colares.  

Artigo 71º 
(direito de associação) 

1. Aos alunos do 3º Ciclo, é reconheci-
do o direito a constituírem uma as-
sociação de estudantes. 

2. Os estatutos da associação de estu-
dantes, quando houver, serão reme-
tidos ao Ministro da Educação para 
homologação.   

Artigo 72º 
(deveres gerais dos alunos) 

1. O aluno deve comportar-se com cor-
recção, em todas as situações e es-
paços dos estabelecimentos que in-
tegram a EBI, respeitando os docen-
tes, os funcionários e os colegas, 
tendo sempre presente a importân-
cia do diálogo para a resolução dos 
problemas. 

2. Ao aluno, enquanto elemento res-
ponsável da comunidade educativa, 
incumbem os seguintes deveres ge-
rais: 

a) Cumprir o Regulamento Interno da 
EBI e zelar pelo seu cumprimento; 

b) Estudar, empenhando-se na sua 
educação e formação integral; 

c) Ser assíduo, pontual e responsável 
no cumprimento dos horários e das 
tarefas que lhe forem atribuídas; 

d) Respeitar o exercício do direito à 
educação e ensino dos outros alu-
nos; 
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e) Tratar com correcção todos os 
membros da comunidade educativa; 

f) Ser leal para com os seus professo-
res e colegas; 

g) Contribuir para a harmonia da con-
vivência escolar e para a plena in-
tegração na escola de todos os alu-
nos; 

h) Permanecer na escola durante o 
seu horário lectivo, excepto em si-
tuações devidamente autorizadas 
pelo encarregado de educação; 

i) Utilizar correctamente a Língua Por-
tuguesa; 

j) Apresentar um aspecto limpo; 
k) Seguir as orientações dos docentes 

relativas ao seu processo de ensi-
no-aprendizagem; 

l) Respeitar as instruções do pessoal 
docente e não docente; 

m) Respeitar a propriedade dos bens 
de todos os elementos da comuni-
dade educativa; 

n) Respeitar as normas de funciona-
mento dos espaços e serviços da 
EBI; 

o) Respeitar a integridade física e mo-
ral de todos os membros da comu-
nidade educativa; 

p) Prestar auxílio e assistência aos 
restantes membros da comunidade 
educativa, de acordo com as cir-
cunstâncias de perigo para a inte-
gridade física e moral dos mesmos;  

q) Participar nas actividades educati-
vas ou formativas desenvolvidas na 
EBI, bem como nas demais activi-
dades organizativas que requeiram 
a participação dos alunos; 

r) Participar na eleição dos seus re-
presentantes e prestar-lhes colabo-
ração; 

s) Zelar pela preservação, conserva-
ção e asseio da EBI, nomeadamen-
te no que diz respeito a instalações, 
material didáctico, mobiliário e es-

paços verdes, fazendo uso adequa-
do dos mesmos; 

t) Conhecer as normas de funciona-
mento dos serviços da EBI e o re-
gulamento interno da mesma e 
cumpri-los pontualmente; 

u) Trazer diariamente os livros e o ma-
terial escolar necessário à realiza-
ção dos seus trabalhos escolares, 
sendo cuidadoso com a sua con-
servação; 

v) Ser diariamente portador do cartão 
de estudante e da caderneta esco-
lar, os quais devem ser apresenta-
dos, sempre que solicitados; 

w) Não possuir e não consumir sub-
stâncias aditivas, em especial, dro-
gas, tabaco e bebidas alcoólicas, 
nem promover qualquer forma de 
tráfico, facilitação e consumo das 
mesmas; 

x) Entrar e sair do estabelecimento 
pelos portões de acesso em uso; 

y) Não se fazer acompanhar, na en-
trada no recinto escolar, por ele-
mentos estranhos ao estabeleci-
mento; 

z) Não ser portador de objectos que 
possam lesar a integridade física de 
qualquer elemento da comunidade 
educativa, nomeadamente facas, 
canivetes e objectos de vidro; 

3. O aluno da EBI deve, ainda: 
a) Não praticar qualquer acto ilícito; 
b) Não estabelecer diálogo com ele-

mentos exteriores ao estabeleci-
mento, através das vedações; 

c) Deitar o lixo nos recipientes própri-
os; 

d) Circular nos corredores, escadas e 
patamares sem gritos, correrias ou 
qualquer outro tipo de brincadeiras; 

e) Andar sem boné nos espaços interi-
ores da EBI, excepto na sala de 
alunos; 

f) não transportar bolas para o 1º piso; 
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g) Alertar os funcionários ou os docen-
tes sempre que alguém brinque 
com objectos ou substâncias que 
ponham em risco a integridade físi-
ca de qualquer elemento da comu-
nidade educativa; 

h) Comunicar aos funcionários a ne-
cessidade de recuperar objectos ca-
ídos em lugares considerados peri-
gosos, nomeadamente telhados; 

i) Entregar aos funcionários objectos 
que encontre abandonados no re-
cinto escolar; 

j) Comunicar ao adulto mais próximo, 
docente ou funcionário, a presença 
de elementos estranhos ao estabe-
lecimento no interior do recinto es-
colar; 

k) Dirigir-se para as aulas no início de 
cada tempo lectivo, aguardando, à 
entrada que lhe seja dada ordem de 
entrada; 

l) Manter-se atento e interessado nas 
aulas, não as perturbando; 

m) Desligar telemóveis, jogos ou qual-
quer outro tipo de equipamento que 
possa perturbar o normal funciona-
mento das aulas; 

n) Não mastigar pastilha elástica den-
tro das salas de aula; 

o) Não permanecer na sala de aula 
durante o intervalo; 

p) Respeitar a ordem de chegada e 
formar filas, sempre que necessá-
rio, nomeadamente em locais como 
a papelaria, a cantina, o bar e sala 
de aula; 

q) Comparecer junto do director de 
turma, do Conselho Executivo, do 
professor ou do funcionário sempre 
que solicitado. 

4. Nos termos do disposto no artigo 12.º 
da Lei n.º 30/2002, de 20 de Dezem-
bro e no desenvolvimento dos valo-
res nacionais e de uma cultura de ci-
dadania capaz de fomentar os valo-

res da pessoa humana, da democra-
cia, do exercício responsável da li-
berdade individual e da identidade 
nacional, o aluno tem o dever de co-
nhecer e respeitar activamente os 
valores e os princípios fundamentais 
inscritos na Constituição da Repúbli-
ca Portuguesa, a Bandeira e o Hino, 
enquanto símbolos nacionais, a De-
claração Universal dos Direitos do 
Homem, a Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem e a Convenção 
sobre os Direitos da Criança, en-
quanto matriz de valores e princípios 
de afirmação da Humanidade.  

Artigo 73º 
(Frequência e assiduidade) 

1. Para além do dever de frequência da 
escolaridade obrigatória, nos termos 
da lei, os alunos são responsáveis 
pelo cumprimento do dever de assi-
duidade. 

2. Os pais e encarregados de educação 
dos alunos menores de idade são 
responsáveis conjuntamente com es-
tes pelo cumprimento dos deveres 
referidos no número anterior. 

3. O dever de assiduidade implica para 
o aluno quer a presença na sala de 
aula e demais locais onde se desen-
volva o trabalho escolar, quer uma 
atitude de empenho intelectual e 
comportamental adequada, de acor-
do com a sua idade, ao processo de 
ensino e aprendizagem. 

4. A falta é a ausência do aluno a uma 
aula ou a outra actividade de fre-
quência obrigatória. 

5. Para efeitos do disposto no número 
anterior, considera-se que a ausên-
cia do aluno a cada tempo lectivo de 
45 minutos corresponde a uma falta. 

6. A falta de pontualidade poderá dar 
lugar à marcação de uma falta. 
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7. A ordem de saída da sala de aula 
imposta ao aluno pelo professor cor-
responde a uma falta de presença. 

8. As faltas serão registadas: 
a) Pelo professor, no livro de ponto; 
b) Pelo director de turma, nos suportes 

administrativos adequados ao efei-
to.  

Artigo 74º 
(Faltas justificadas) 

1. Consideram-se faltas justificadas as 
dadas pelos seguintes motivos: 

a) Doença do aluno, devendo esta ser 
declarada por médico se determinar 
impedimento superior a cinco dias 
úteis; 

b) Isolamento profiláctico, determinado 
por doença infecto-contagiosa de 
pessoa que coabite com o aluno, 
comprovada através de declaração 
da autoridade sanitária competente; 

c) Falecimento de familiar, durante o 
período legal de justificação de faltas 
por falecimento de familiar previsto 
no estatuto dos funcionários públi-
cos; 

d) Nascimento de irmão, durante o dia 
do nascimento e o dia imediatamente 
posterior; 

e) Realização de tratamento ambulató-
rio, em virtude de doença ou defici-
ência, que não possa efectuar-se 
fora do período das actividades lecti-
vas; 

f) Assistência na doença a membro do 
agregado familiar, nos casos em que, 
comprovadamente, tal assistência 
não possa ser prestada por qualquer 
outra pessoa; 

g) Acto decorrente da religião professa-
da pelo aluno, desde que o mesmo 
não possa efectuar-se fora do perío-
do das actividades lectivas e corres-
ponda a uma prática comummente 

reconhecida como própria dessa reli-
gião; 

h) Participação em provas desportivas 
ou eventos culturais, nos termos da 
legislação em vigor; 

i) Participação em actividades associa-
tivas, nos termos da lei; 

j) Cumprimento de obrigações legais; 
k) Outro facto impeditivo da presença 

na escola, desde que, comprovada-
mente, não seja imputável ao aluno 
ou seja, justificadamente, considera-
do atendível pelo director de turma 
ou pelo professor titular. 

2. As faltas justificadas contam apenas 
para fins estatísticos.  

Artigo 75º 
(Faltas de material didáctico) 

1. Ao aluno que não seja portador do 
material indispensável à realização 
das actividades lectivas será marca-
da falta de material. 

2. No desenvolvimento do disposto no 
n.º 5 do artigo 17.º da Lei n.º 
30/2002, de 20 de Dezembro, ao 
aluno que registe três faltas de ma-
terial, na mesma disciplina ou activi-
dade escolar, serão convertidas 
numa falta de presença.  

Artigo 76º 
(justificação de faltas) 

1. As faltas são justificadas pelos pais 
e encarregados de educação ou, 
quando maior de idade, pelo aluno, 
ao director de turma ou ao professor 
titular. 

2. A justificação é apresentada por es-
crito, designadamente na caderneta 
escolar, com indicação do dia e da 
actividade lectiva em que a falta se 
verificou, referenciando os motivos 
da mesma. 

3. As entidades que determinarem a 
falta do aluno devem, quando solici-
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tadas para o efeito, elaborar uma 
declaração justificativa da mesma. 

4. O professor titular de turma, no 1.º 
ciclo, e o director de turma, nos 2.º e 
3.º ciclos, pode solicitar aos encar-
regados de educação os comprova-
tivos que entender necessários à 
plena justificação das faltas. 

5. A justificação deve ser apresentada: 
a) Previamente, se o motivo for previ-

sível; 
b) Até ao 5.° dia útil subsequente à 

falta, nos demais casos. 
6. Quando não for apresentada justifi-

cação ou quando a mesma não for 
aceite, deve tal facto, devidamente 
justificado, ser comunicado, no pra-
zo de cinco dias úteis, aos pais e 
encarregados de educação ou, 
quando maior de idade, ao aluno, 
pelo director de turma ou pelo pro-
fessor titular, solicitando comentári-
os nos cinco dias úteis seguintes. 

 

Artigo 77º 
(faltas injustificadas) 

1. Consideram-se faltas injustificadas 
as que não se encontrem compre-
endidas no artigo 120.°, bem como 
aquelas para as quais não tenha 
sido apresentada a tempo a respec-
tiva justificação. 

2. São, ainda, injustificadas: 
a) As faltas marcados na sequência 

ordem de saída da sala, dada pelo 
professor; 

b) As faltas interpoladas, excepto se 
resultarem de situação excepcional, 
acidente ou indisposição física mo-
mentânea, situação em que devem 
ser imediatamente comunicadas ao 
docente da disciplina, que transmiti-
rá o facto ao Director de Turma. 

c)   

Artigo 78º 

(Efeitos da falta de assiduidade) 
Ultrapassado o limite de faltas injustifi-
cadas, o aluno fica numa das seguintes 
situações: 
a) Retenção, que consiste na manuten-

ção do aluno abrangido pela escola-
ridade obrigatória, no ano lectivo se-
guinte, no mesmo ano de escolarida-
de que frequenta, salvo decisão em 
contrário do conselho pedagógico, 
precedendo parecer do conselho de 
turma; 

b) Exclusão, que consiste na impossibi-
lidade do aluno não abrangido pela 
escolaridade obrigatória continuar a 
frequentar o ensino até final do ano 
lectivo em curso.  

Artigo 79º 
(cumprimento do plano curricular no 

1º ciclo) 
De acordo com a Lei de Bases do Sis-
tema Educativo os alunos do 1º ciclo 
terão no seu currículo semanal aulas de 
expressão plástica, musical e educação 
física, e como actividades extracurricu-
lares a iniciação a uma língua estran-
geira e, ainda, iniciação à utilização da 
informática.   

Artigo 80º 
(tempos livres) 

Como actividade extracurricular de ocu-
pação de tempos livres, os alunos do 1º 
ciclo dispõem de um espaço, acompa-
nhado, mediante o pagamento de men-
salidade, definida anualmente pelo 
Conselho Executivo.  

Secção 4 

 Medidas educativas disciplinares  
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Artigo 81º 
(Qualificação de infracção discipli-

nar) 
A violação pelo aluno de algum dos de-
veres previstos no artigo 15.º da Lei n.º 
30/2002, de 30 de Dezembro, e no pre-
sente Regulamento Interno, em termos 
que se revelem perturbadores do funci-
onamento normal das actividades da 
EBI ou das relações no âmbito da co-
munidade educativa, constitui infracção 
disciplinar, a qual pode levar, mediante 
processo disciplinar, à aplicação de 
medida disciplinar.  

Artigo 82º 
(Finalidades das medidas disciplina-

res) 
1. Todas as medidas disciplinares 

prosseguem finalidades pedagógi-
cas e preventivas, visando, de forma 
sustentada, a preservação da auto-
ridade dos professores e, de acordo 
com as suas funções, dos demais 
funcionários, o normal prossegui-
mento das actividades da escola, a 
correcção do comportamento per-
turbador e o reforço da formação cí-
vica do aluno, com vista ao desen-
volvimento equilibrado da sua per-
sonalidade, da sua capacidade de 
se relacionar com os outros, da sua 
plena integração na comunidade 
educativa, do seu sentido de res-
ponsabilidade e das suas aprendi-
zagens. 

2. Algumas medidas disciplinares 
prosseguem igualmente, para além 
das identificadas no número anteri-
or, finalidades sancionatórias. 

3. Nenhuma medida disciplinar pode, 
por qualquer forma, ofender a inte-
gridade física, psíquica e moral do 
aluno, nem revestir natureza pecu-
niária. 

4. As medidas disciplinares devem ser 
aplicadas em coerência com as ne-
cessidades educativas do aluno e 
com os objectivos da sua educação 
e formação, no âmbito, tanto quanto 
possível, do desenvolvimento do 
plano de trabalho da turma e do pro-
jecto educativo da EBI.  

Artigo 83º 
(Determinação da medida disciplinar) 
1. Na determinação da medida discipli-

nar a aplicar deve ter-se em consi-
deração a gravidade do incumpri-
mento do dever, as circunstâncias, 
atenuantes e agravantes, em que 
esse incumprimento se verificou, o 
grau de culpa do aluno, a sua matu-
ridade e demais condições pessoais, 
familiares e sociais. 

2. São circunstâncias atenuantes da 
responsabilidade disciplinar do aluno 
o seu bom comportamento anterior e 
o seu reconhecimento, com arre-
pendimento, da natureza ilícita da 
sua conduta. 

3. São circunstâncias agravantes da 
responsabilidade do aluno a preme-
ditação, o conluio, bem como a 
acumulação de infracções disciplina-
res e a reincidência nelas, em espe-
cial se no decurso do mesmo ano 
lectivo.  

Artigo 84º 
(Medidas disciplinares preventivas e 

de integração) 
1. As medidas disciplinares preventivas 

e de integração prosseguem os ob-
jectivos referidos no n.º 1 do artigo 
128.º do presente Regulamento In-
terno. 

2. São medidas disciplinares preventi-
vas e de integração: 

a) A advertência; 
b) A ordem de saída da sala de aula; 
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c) As actividades de integração na 
escola; 

d) A transferência de escola.  

Artigo 85º 
(Medidas disciplinares sancionatóri-

as) 
1. As medidas disciplinares sanciona-

tórias prosseguem os objectivos re-
feridos no n.º 2 do artigo 128.º do 
presente Regulamento Interno. 

2. São medidas disciplinares sancio-
natórias: 

a) A repreensão; 
b) A repreensão registada; 
c) A suspensão da escola até cinco 

dias úteis; 
d) A suspensão da escola de seis a 

dez dias úteis; 
e) A expulsão da escola.  

Artigo 86º 
(Cumulação de medidas disciplina-

res) 
A medida disciplinar de execução de 
actividades de integração na escola 
pode aplicar-se cumulativamente com 
as medidas disciplinares sancionatórias, 
com excepção da de expulsão da esco-
la, de acordo com as características do 
comportamento faltoso e as necessida-
des reveladas pelo aluno, quanto ao 
desenvolvimento equilibrado da sua 
personalidade, da sua capacidade de 
se relacionar com os outros, da sua 
plena integração na comunidade educa-
tiva, do seu sentido de responsabilidade 
e das suas aprendizagens, sempre sem 
prejuízo do disposto no artigo 129.º do 
presente Regulamento Interno. 

Artigo 87º 
(advertência) 

A advertência consiste numa chamada 
verbal de atenção ao aluno, perante um 
seu comportamento perturbador do fun-
cionamento normal das actividades da 

escola ou das relações no âmbito da 
comunidade educativa passível de ser 
considerado infracção disciplinar, aler-
tando-o para a natureza ilícita desse 
comportamento, que, por isso, deve 
cessar e ser evitado de futuro.  

Artigo 88º 
(Ordem de saída da sal de aula) 

1. A ordem de saída da sala de aula é 
uma medida cautelar, aplicável ao 
aluno que aí se comporte de modo 
que impeça o prosseguimento do 
processo de ensino e aprendizagem 
dos restantes alunos, destinada a 
prevenir esta situação. 

2. A ordem de saída da sala de aula 
implica a permanência do aluno na 
escola, se possível em sala de estu-
do ou desempenhando outras acti-
vidades formativas, a marcação de 
falta ao mesmo e a comunicação, 
para efeitos de adequação do seu 
plano de trabalho, ao director de 
turma.  

Artigo 89º 
(Actividades de integração na escola) 
1. A execução de actividades de inte-

gração na escola traduz-se no de-
sempenho, pelo aluno que desen-
volva comportamentos passíveis de 
serem qualificados como infracção 
disciplinar grave, de um programa 
de tarefas de carácter pedagógico, 
que contribuam para o reforço da 
sua formação cívica, com vista ao 
desenvolvimento equilibrado da sua 
personalidade, da sua capacidade 
de se relacionar com os outros, da 
sua plena integração na comunida-
de educativa, do seu sentido de res-
ponsabilidade e das suas aprendi-
zagens, nomeadamente: 

a) tarefas de apoio aos serviços da 
EBI – Centro de Recursos Educati-
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vos, Papelaria, Secretaria, Bar, 
Cantina; 

b) tarefas de manutenção dos espaços 
verdes da EBI e de apoio ao serviço 
de manutenção de equipamentos; 

c) tarefas de apoio ao Conselho Exe-
cutivo. 

2. As tarefas referidas no número ante-
rior são executadas em horário não 
coincidente com as actividades lecti-
vas, mas nunca por prazo superior a 
quatro semanas. 

3. As actividades de integração na es-
cola devem, se necessário e sempre 
que possível, compreender a repa-
ração do dano provocado pelo alu-
no. 

4. Na execução do programa de inte-
gração referido no n.º 1, a EBI conta 
com a colaboração do centro de 
apoio social escolar, se requerido.  

Artigo 90º 
(Transferência de escola) 

1. A transferência de escola é aplicável 
ao aluno, de idade não inferior a dez 
anos, que desenvolva comporta-
mentos passíveis de serem qualifi-
cados como infracção disciplinar 
muito grave, notoriamente impediti-
vos do prosseguimento do processo 
de ensino e aprendizagem dos res-
tantes alunos da escola, e traduz-se 
numa medida cautelar destinada a 
prevenir esta situação e a proporci-
onar uma efectiva integração do 
aluno na nova escola, se necessário 
com recurso a apoios educativos 
específicos. 

2. A medida disciplinar de transferência 
de escola só pode ser aplicada 
quando estiver assegurada a fre-
quência de outro estabelecimento 
de ensino e, frequentando o aluno a 
escolaridade obrigatória, se esse ou-
tro estabelecimento de ensino esti-

ver situado na mesma localidade ou 
na localidade mais próxima, servida 
de transporte público ou escolar.  

Artigo 91º 
(Repreensão) 

A repreensão consiste numa censura 
verbal ao aluno, perante um seu com-
portamento perturbador do funciona-
mento normal das actividades da escola 
ou das relações no âmbito da comuni-
dade educativa, constituinte de uma 
infracção disciplinar, com vista a res-
ponsabilizá-lo no sentido do cumpri-
mento dos seus deveres como aluno.  

Artigo 92º 
(repreensão registada) 

A repreensão registada consiste numa 
censura escrita ao aluno e arquivada no 
seu processo individual, nos termos e 
com os objectivos referidos no artigo 
anterior, mas em que a gravidade ou a 
reiteração do comportamento justificam 
a notificação aos pais e encarregados 
de educação, pelo meio mais expedito, 
com vista a alertá-los para a necessida-
de de, em articulação com a EBI, refor-
çarem a responsabilização do seu edu-
cando no cumprimento dos seus deve-
res como aluno.  

Artigo 93º 
(Suspensão da escola) 

1. A suspensão da escola consiste em 
impedir o aluno, de idade não inferi-
or a dez anos, de entrar nas instala-
ções da EBI, quando, perante um 
seu comportamento perturbador do 
funcionamento normal das activida-
des da escola ou das relações no 
âmbito da comunidade educativa, 
constituinte de uma infracção disci-
plinar grave, tal suspensão seja re-
conhecidamente a única medida 
apta a responsabilizá-lo no sentido 
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do cumprimento dos seus deveres 
como aluno. 

2. A medida disciplinar de suspensão 
da escola pode, de acordo com a 
gravidade e as circunstâncias da in-
fracção disciplinar, ter a duração de 
um a cinco dias ou de seis a dez di-
as.  

Artigo 94º 
(Expulsão da escola) 

1. A expulsão da escola consiste na 
proibição do acesso ao espaço es-
colar e na retenção do aluno, desde 
que não abrangido pela escolarida-
de obrigatória, no ano de escolari-
dade que frequenta quando a medi-
da é aplicada, impedindo-o, salvo 
decisão judicial em contrário, de se 
matricular nesse ano lectivo em 
qualquer outro estabelecimento de 
ensino público e não reconhecendo 
a administração educativa qualquer 
efeito da frequência, pelo mesmo 
período, de estabelecimento de en-
sino particular ou cooperativo. 

2. A medida disciplinar de expulsão da 
escola só pode ocorrer perante um 
comportamento do aluno que per-
turbe gravemente o funcionamento 
normal das actividades da escola ou 
as relações no âmbito da comunida-
de educativa, constituinte de uma in-
fracção disciplinar muito grave, 
quando reconhecidamente se cons-
tate não haver outro modo de procu-
rar responsabilizá-lo no sentido do 
cumprimento dos seus deveres 
como aluno. 

3. O disposto nos números anteriores 
não impede o aluno de realizar 
exames nacionais ou de equivalên-
cia à frequência, na qualidade de 
candidato auto-proposto, nos termos 
da legislação em vigor. 

4. A medida disciplinar de expulsão da 
escola pode, nas situações referidas 
no n.º 2 mas em que se verifique 
uma particular gravidade, ser aplica-
da a alunos abrangidos pela escola-
ridade obrigatória, desde que esteja 
assegurada a transferência de esco-
la.   

Subsecção I 

Competências para a aplicação das 

medidas disciplinares  

Artigo 95º 
(Competência para advertir) 

Fora da sala de aula, qualquer profes-
sor ou funcionário não docente da esco-
la pode advertir o aluno, perante um 
seu comportamento perturbador do fun-
cionamento normal das actividades da 
escola ou das relações no âmbito da 
comunidade educativa passível de ser 
considerado infracção disciplinar, aler-
tando-o para a natureza ilícita desse 
comportamento, que, por isso, deve 
cessar e ser evitado de futuro.  

Artigo 96º 
(competência do professor) 

1. O professor, no desenvolvimento do 
plano de trabalho da turma e no âm-
bito da sua autonomia pedagógica, 
é responsável pela regulação dos 
comportamentos na sala de aula, 
competindo-lhe a aplicação das me-
didas de prevenção e remediação 
que propiciem a realização do pro-
cesso de ensino e aprendizagem 
num bom ambiente educativo, bem 
como a formação cívica dos alunos, 
com vista ao desenvolvimento equi-
librado das suas personalidades, 
das suas capacidades de se relacio-
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narem com outros, da sua plena in-
tegração na comunidade educativa 
e do seu sentido de responsabilida-
de. 

2. No exercício da competência referi-
da no número anterior, o professor 
pode aplicar as medidas disciplina-
res de: 

a) advertência; 
b) ordem de saída da sala de aula; 
c) Repreensão; 
d) Repreensão registada. 
3. A aplicação das medidas disciplina-

res referidas nas alíneas b), c) e d) 
do número anterior, deve ser comu-
nicada pelo professor ao director de 
turma ou ao professor titular.  

Artigo 97º 
(Competência do director de turma 

ou professor titular) 
1. Fora das situações de desenvolvi-

mento do plano de trabalho da turma 
na sala de aula, o comportamento 
do aluno que possa vir a constituir-
se em infracção disciplinar, deve ser 
participado ao director de turma ou 
ao professor titular. 

2. Participado o comportamento ou 
presenciado o mesmo pelo director 
de turma ou pelo professor titular, 
este pode aplicar as medidas disci-
plinares de: 

a) advertência; 
b) repreensão; 
c) repreensão registada. 
3. A aplicação das medidas disciplina-

res referidas no número anterior 
pode implicar, se considerado ne-
cessário, prévia averiguação sumá-
ria, a realizar pelo director de turma 
ou pelo professor titular, no prazo de 
dois dias úteis, na qual são ouvidos 
o aluno, o participante e eventuais 
testemunhas.  

Artigo 98º 
(Competência do Presidente do Con-

selho Executivo) 
1. O presidente do conselho executivo 

é competente, sem prejuízo da sua 
intervenção para advertir e repreen-
der, para a aplicação das medidas 
disciplinares de suspensão da esco-
la até cinco dias. 

2. A aplicação da medida disciplinar de 
suspensão da escola até cinco dias 
pode implicar, se considerado ne-
cessário, prévia averiguação sumá-
ria, a realizar pelo presidente do 
conselho executivo, no prazo de 
dois dias úteis, na qual são ouvidos 
o aluno, o participante e eventuais 
testemunhas.      

Artigo 99º 
(Competência do conselho de turma 

disciplinar) 
1. O conselho de turma disciplinar é 

competente, sem prejuízo da sua in-
tervenção para advertir e repreen-
der, para aplicar as medidas disci-
plinares de: 

a) actividades de integração na esco-
la; 

b) transferência de escola; 
c) repreensão registada; 
d) suspensão da escola; 
e) expulsão da escola. 
2. O conselho de turma disciplinar é 

constituído pelo presidente do con-
selho executivo, que convoca e pre-
side, pelos professores da turma ou 
pelo professor titular, por um repre-
sentante dos pais e encarregados 
de educação dos alunos da turma, 
designado pela associação de pais 
e encarregados de educação da es-
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cola, bem como, tratando-se do 3.º 
ciclo do ensino básico, pelo delega-
do ou subdelegado de turma. 

3. O presidente do conselho executivo 
pode solicitar a presença no conse-
lho de turma disciplinar de um técni-
co dos serviços especializados de 
apoio educativo, designadamente 
dos serviços de psicologia e orienta-
ção. 

4. As pessoas que, de forma directa ou 
indirecta, detenham uma posição de 
interessados no objecto de aprecia-
ção do conselho de turma disciplinar 
não podem nele participar, aplican-
do-se, com as devidas adaptações, 
o que se dispõe no Código do Pro-
cedimento Administrativo sobre ga-
rantias de imparcialidade. 

5. As reuniões dos conselhos de turma 
disciplinares devem, preferencial-
mente, ter lugar em horário posterior 
ao final do turno da tarde. 

6. A não comparência dos represen-
tantes dos pais e encarregados de 
educação ou dos alunos, quando 
devidamente notificados, não impe-
de o conselho de turma disciplinar 
de reunir e deliberar.  

Artigo 91º 
(competência do Director Regional 

de Educação de Lisboa) 
1. O Director Regional de Educação de 

Lisboa é competente para os proce-
dimentos, a serem concluídos no 
prazo máximo de trinta dias, desti-
nados a assegurar a frequência, 
pelo aluno, de outro estabelecimen-
to de ensino, nos casos de aplicação 
das medidas disciplinares de trans-
ferência de escola e de expulsão da 
escola. 

2. Nos termos do n.º 2 do artigo 32.º 
da Lei n.º 30/2002, de 20 de De-
zembro, a medida disciplinar de 

transferência de escola só pode ser 
aplicada quando estiver assegurada 
a frequência de outro estabeleci-
mento de ensino e, frequentando o 
aluno a escolaridade obrigatória, se 
esse outro estabelecimento de ensi-
no estiver situado na mesma locali-
dade ou na localidade mais próxima, 
servida de transporte público ou es-
colar. 

3. Nos termos do n.º 4 do artigo 36.º 
da Lei n.º 30/2002, de 20 de De-
zembro, a medida disciplinar de ex-
pulsão da escola pode, nas situa-
ções de particular gravidade, ser 
aplicada a alunos abrangidos pela 
escolaridade obrigatória, desde que 
esteja assegurada a transferência 
de escola. 

Subsecção II   

Procedimento disciplinar  

Artigo 100º 
(Dependência de procedimento dis-

ciplinar) 
1. A aplicação das medidas disciplina-

res de execução de actividades de 
integração na escola, de transferên-
cia de escola, de suspensão da es-
cola de seis a dez dias úteis e de 
expulsão da escola depende de pro-
cedimento disciplinar, destinado a 
apurar a responsabilidade individual 
do aluno. 

2. O disposto no número anterior não 
prejudica as necessidades de co-
municação, de registo e de procedi-
mentos de averiguação inerentes às 
medidas disciplinares de advertên-
cia, ordem de saída da sala de aula, 
de repreensão, de repreensão regis-
tada e de suspensão da escola até 
cinco dias úteis, de acordo com o 
previsto na lei e no presente Regu-
lamento Interno. 
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Artigo 101º 
(Participação) 

1. O professor ou funcionário da EBI 
que entenda que o comportamento 
presenciado é passível de ser quali-
ficado de grave ou de muito grave, 
participa-o ao director de turma ou 
ao professor titular, para efeitos de 
procedimento disciplinar. 

2. O director de turma ou o professor 
titular que entenda que o comporta-
mento presenciado ou participado é 
passível de ser qualificado de grave 
ou de muito grave, participa-o ao 
presidente do conselho executivo, 
para efeitos de procedimento disci-
plinar.  

Artigo 102º 
(Instauração do procedimento disci-

plinar) 
Presenciados que sejam ou participa-

dos os factos passíveis de constituírem 
infracção disciplinar, o presidente do 
conselho executivo tem competência 

para instaurar o procedimento discipli-
nar, devendo fazê-lo no prazo de um 

dia útil, nomeando logo o instrutor, que 
deve ser um professor da BEBI, salvo 

qualquer impedimento.  

Artigo 103º 
(Tramitação do procedimento disci-

plinar) 
1. A instrução do procedimento disci-

plinar é reduzida a escrito e concluí-
da no prazo máximo de cinco dias 
úteis, contados da data de nomea-
ção do instrutor, sendo obrigatoria-
mente realizada, para além das de-
mais diligências consideradas ne-
cessárias, a audiência oral dos inte-
ressados, em particular do aluno e, 
sendo menor, do respectivo encar-
regado de educação. 

2. Aplica-se à audiência o disposto no 
artigo 102.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, sendo os inte-
ressados convocados com a ante-
cedência mínima de dois dias úteis. 

3. Finda a instrução, o instrutor elabora 
relatório fundamentado, de que 
conste a qualificação do comporta-
mento, a ponderação das circuns-
tâncias atenuantes e agravantes da 
responsabilidade disciplinar, bem 
como a proposta de aplicação da 
medida disciplinar considerada ade-
quada ou, em alternativa, a proposta 
de arquivamento do processo. 

4. O relatório do instrutor é remetido ao 
presidente do conselho executivo ou 
ao director, que, de acordo com a 
medida disciplinar a aplicar e as 
competências para tal, exerce por si 
o poder disciplinar ou convoca, para 
esse efeito, o conselho de turma 
disciplinar, que deve reunir no prazo 
máximo de dois dias úteis. 

5. O procedimento disciplinar inicia-se 
e desenvolve-se com carácter de 
urgência, tendo prioridade sobre os 
demais procedimentos correntes da 
EBI.  

Artigo 104º 
(Suspensão preventiva do aluno) 

1. Durante a instrução do procedimen-
to disciplinar o aluno arguido pode 
ser suspenso preventivamente da 
frequência da escola pelo presidente 
do conselho executivo, se a presen-
ça dele na escola perturbar grave-
mente a instrução do processo ou o 
funcionamento normal das activida-
des a EBI. 

2. A suspensão tem a duração corres-
pondente à da instrução, podendo, 
quando tal se revelar absolutamente 
necessário, prolongar-se até à deci-
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são final do processo disciplinar, não 
podendo exceder dez dias úteis. 

3. As faltas do aluno resultantes da 
suspensão preventiva não são con-
sideradas no respectivo processo de 
avaliação ou de registo de faltas, 
mas são descontadas no período de 
suspensão da escola que venha a 
ser aplicado como medida discipli-
nar.  

Artigo 105º 
(Decisão final do procedimento dis-

ciplinar) 
1. A decisão final do procedimento dis-

ciplinar é fundamentada e proferida 
no prazo de dois dias úteis, sendo 
tomada pelo presidente do conselho 
executivo, ou no prazo de cinco dias 
úteis, sendo tomada pelo conselho 
de turma disciplinar. 

2. A execução da medida disciplinar 
pode ficar suspensa, por um período 
máximo de três meses a contar da 
decisão final do procedimento disci-
plinar, se se constatar, perante a 
ponderação das circunstâncias da 
infracção e da personalidade do 
aluno, que a simples reprovação da 
conduta e a previsão da aplicação 
da medida disciplinar são suficientes 
para alcançar os objectivos de refor-
ço da formação cívica do aluno, com 
vista ao desenvolvimento equilibrado 
da sua personalidade, da sua capa-
cidade de se relacionar com os ou-
tros, da sua plena integração na 
comunidade educativa, do seu sen-
tido de responsabilidade e das suas 
aprendizagens. 

3. A suspensão da execução da medi-
da disciplinar caduca se, durante o 
respectivo período, vier a ser instau-
rado novo procedimento disciplinar 
ao aluno. 

4. A decisão final é notificada por con-
tacto pessoal com o aluno ou, sendo 
menor, com o respectivo encarrega-
do de educação. 

5. Caso não seja possível a notificação 
por contacto pessoal, a mesma é fei-
ta por carta registada com aviso de 
recepção. 

6. A notificação referida nos números 
anteriores deve mencionar o mo-
mento da execução da medida dis-
ciplinar, o qual não pode ser diferido 
para o ano lectivo subsequente, ex-
cepto se, por razões de calendário 
escolar, for essa a única possibilida-
de de assegurar a referida execu-
ção. 

7. Nos casos em que o Director Regio-
nal de Educação de Lisboa tenha 
que desenvolver os procedimentos 
destinados a assegurar a frequência 
pelo aluno de outro estabelecimento 
de ensino, por efeito da aplicação 
das medidas disciplinares de trans-
ferência de escola ou de expulsão 
da escola, a decisão deve prever as 
medidas cautelares destinadas a 
assegurar o funcionamento normal 
das actividades da EBI até à efectiva 
execução da decisão.  

Artigo 106º 
(Execução da medida disciplinar) 

1. Compete ao director de turma ou ao 
professor titular o acompanhamento 
do aluno na execução da medida 
disciplinar a que foi sujeito, devendo 
aquele articular a sua actuação com 
os pais e encarregados de educa-
ção e com os professores da turma, 
em função das necessidades educa-
tivas identificadas e de forma a as-
segurar a co-responsabilização de 
todos os intervenientes nos efeitos 
educativos da medida. 
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2. A competência referida no número 
anterior é especialmente relevante 
aquando da execução da medida de 
actividades de integração na escola 
ou do regresso à escola do aluno a 
quem foi aplicada a medida de sus-
pensão da escola.  

3. O disposto no número anterior apli-
ca-se aquando da integração do 
aluno na nova escola para que foi 
transferido por efeito de medida dis-
ciplinar. 

4. Na prossecução das finalidades re-
feridas no n.º 1, a EBI conta com a 
colaboração do centro de apoio so-
cial escolar.  

Artigo 107º 
(Recurso da decisão disciplinar) 

1. Da decisão final do procedimento 
disciplinar cabe recurso hierárquico 
para o Director Regional de Educa-
ção de Lisboa, a ser interposto pelo 
encarregado de educação ou, quan-
do maior de idade, pelo aluno, no 
prazo de 10 dias úteis. 

2. O recurso hierárquico não tem efeito 
suspensivo, excepto quando inter-
posto de decisão de aplicação das 
medidas disciplinares de transferên-
cia de escola e de expulsão da es-
cola. 

3. O recurso hierárquico constitui o 
único meio admissível de impugna-
ção graciosa. 

4. O despacho que apreciar o recurso 
hierárquico é remetido, no prazo de 
dez dias úteis, à escola, cumprindo 
ao presidente do conselho executivo 
a adequada notificação  

Artigo 108º 
(Intervenção dos pais e encarrega-

dos de educação) 
Os pais e encarregados de educação 
devem, no decurso de processo disci-

plinar que incida sobre o seu educando, 
contribuir para o correcto apuramento 
dos factos e, sendo aplicada medida 
disciplinar, diligenciar para que a mes-
ma prossiga os objectivos de reforço da 
formação cívica do educando, com vista 
ao desenvolvimento equilibrado da sua 
personalidade, da sua capacidade de 
se relacionar com os outros, da sua 
plena integração na comunidade educa-
tiva, do seu sentido de responsabilidade 
e das suas aprendizagens.  

Subsecção III 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 109º 
(Responsabilidade civil e criminal) 

1. A aplicação de medida disciplinar 
prevista na lei não isenta o aluno e o 
respectivo representante legal da 
responsabilidade civil a que, nos 
termos gerais de direito, haja lugar. 

2. A responsabilidade disciplinar resul-
tante de conduta prevista no presen-
te diploma não prejudica o apura-
mento da responsabilidade criminal 
a que haja lugar por efeito da mes-
ma conduta, sem prejuízo do dispos-
to nos números seguintes. 

3. Quando o comportamento do aluno 
menor de 16 anos, que for susceptí-
vel de desencadear a aplicação de 
medida disciplinar, se puder consti-
tuir, simultaneamente, como facto 
qualificado de crime, deve o Conse-
lho Executivo comunicar tal facto à 
comissão de protecção de crianças 
e jovens ou ao representante do Mi-
nistério Público junto do tribunal 
competente em matéria de menores, 
conforme o aluno tenha, à data da 
prática do facto, menos de 12 anos 
ou entre 12 e 16 anos, sem prejuízo 
do recurso, por razões de urgência, 
às autoridades policiais. 
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4. Quando o procedimento criminal 
pelos factos a que alude o número 
anterior depender de queixa ou de 
acusação particular, competindo 
este direito ao próprio Conselho 
Executivo, deve o seu exercício fun-
damentar-se em razões que ponde-
rem, em concreto, o interesse da 
comunidade educativa no desenvol-
vimento do procedimento criminal 
perante os interesses relativos à 
formação do aluno em questão.  

Artigo 110º· 
(Legislação subsidiária) 

Em tudo o que não se encontrar espe-
cialmente regulado no presente diplo-
ma, aplica-se subsidiariamente o Códi-
go do Procedimento Administrativo.  

Secção 5 

Do pessoal docente  

Artigo 111º 
(direitos) 

1. Os direitos específicos dos professo-
res decorrem do exercício da função 
docente e estão previstos nos arti-
gos 5º a 9º do Estatuto da Carreira 
dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e 
Secundário, a saber:  

a) Direito de participação no processo 
educativo; 

b) Direito à formação e informação 
para o exercício da função educati-
va; 

c) Direito ao apoio técnico, material e 
documental; 

d) Direito à segurança na actividade 
profissional; 

e) Direito à negociação colectiva. 

f) Constituem, ainda, direitos dos pro-
fessores da EBI: 

g) Direito de ser informado sobre a vida 
escolar, decisões tomadas e outros 
assuntos do seu interesse; 

h) Direito de ser informado de toda e 
qualquer legislação de interesse pro-
fissional; Direito de expor livremente 
os seus pontos de vista sobre a es-
cola, numa perspectiva construtiva e 
de colaboração com os restantes 
órgãos e corpos da escola; 

i) Direito aos serviços prestados pela 
escola, no respeito pelos regulamen-
tos produzidos ou a produzir, para 
os utilizadores; 

j) Direito ao uso de um Cartão de 
Identificação, que poderá ser solici-
tado junto dos Serviços Administrati-
vos da escola. 

k) Direito à privacidade na sala de do-
centes e a um cacifo individual.  

Artigo 112º 
(uso de material didáctico e audiovi-

sual) 
Os docentes têm direito ao uso do ma-
terial didáctico e audiovisual disponível 
na escola, bem como das respectivas 
instalações, de acordo com o regula-
mento de funcionamento do mesmo.   

Artigo 113º 
(sala de fumo) 

Durante o período de actividades lecti-
vas, só é permitido fumar, no recinto da 
escola, dentro da sala de professores.  

Artigo 114º 
(direito de reunião) 

Aos docentes assiste o direito de reuni-
ão, nos termos da legislação em vigor, 
numa perspectiva de valorização do seu 
estatuto profissional.  

Artigo 115º 
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(deveres gerais) 
Nos termos do Estatuto da Carreira dos 
Educadores de Infância e dos Professo-
res dos Ensinos Básico e Secundário, 
os docentes estão obrigados ao cum-
primento dos deveres gerais dos funci-
onários e agentes do Estado, previstos 
no artigo 3º do Decreto-Lei número 
24/84, de 16 de Janeiro, que aprova o 
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e 
Agentes da Administração Central Re-
gional e Local, nomeadamente o dever 
de isenção, o dever de zelo, o dever de 
obediência, o dever de lealdade, o de-
ver de sigilo, o dever de correcção, o 
dever de assiduidade e o dever de pon-
tualidade.  

Artigo 116º 
(dever de isenção) 

O dever de isenção consiste em não 
retirar vantagens directas ou indirectas, 
pecuniárias ou outras, das funções que 
exerce, actuando com independência 
em relação aos interesses e pressões 
particulares de qualquer índole, na 
perspectiva do respeito pela igualdade 
dos cidadãos.   

Artigo 117º 
(dever de zelo) 

O dever de zelo consiste em conhecer 
as normas legais regulamentares e as 
instruções dos seus superiores hierár-
quicos, bem como possuir e aperfeiçoar 
os seus conhecimentos técnicos e mé-
todos de trabalho de modo a exercer as 
suas funções com eficiência e correc-
ção.  

Artigo 118º 
(dever de obediência) 

O dever de obediência consiste em aca-
tar e cumprir as ordens dos seus legíti-
mos superiores hierárquicos, dadas 

vem objecto de serviço e com forma 
legal.  

Artigo 119º 
(dever de lealdade) 

O dever de lealdade consiste em de-
sempenhar as suas funções em subor-
dinação aos objectivos do serviço e na 
perspectiva da prossecução do interes-
se público.  

Artigo 120º 
(dever de sigilo) 

O dever de sigilo consiste em guardar 
segredo profissional relativamente aos 
factos de que tenha conhecimento em 
virtude do exercício das suas funções e 
que não se destinem a ser do domínio 
público.  

Artigo 121º 
(dever de correcção) 

O dever de correcção consiste em tratar 
com respeito quer utentes dos serviços 
públicos, quer os próprios colegas quer 
ainda os superiores hierárquicos.  

Artigo 122º 
(dever de assiduidade) 

O dever de assiduidade consiste em 
comparecer regular e continuamente ao 
serviço. Sempre que tenha necessidade 
de faltar, deve informar os serviços, no 
próprio dia, e entregar a justificação da 
falta logo que regresse à escola. 
Se a falta resultar de doença, o respec-
tivo atestado médico deve ser entregue 
até ao quinto dia a contar do dia seguin-
te à ocorrência.  

Artigo 123º 
(dever de pontualidade) 

a) O dever de pontualidade consiste 
em comparecer ao serviço dentro 
das horas que lhe forem designa-
das. 
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b) Para o professor, a pontualidade 
consubstancia-se no dever de cum-
prir rigorosamente o horário que lhe 
foi distribuído, bem como o de ou-
tras actividades para as quais venha 
a ser destacado.  

c) A tolerância ao cumprimento do de-
ver de pontualidade é de cinco minu-
tos, excepto no 1º tempo da manhã 
e da tarde, que é de 10 minutos. 
Esta tolerância, no entanto deve ser 
entendida como circunstância de ca-
rácter eventual. 

d) Sempre que se verifique um impe-
dimento excepcional, que não permi-
ta ao docente estar no local, dentro 
da tolerância, onde se irá desenrolar 
a actividade, deverá informar a auxi-
liar de acção educativa respectiva, 
que o comunicará aos alunos.  

Artigo 124º 
(deveres específicos do pessoal do-

cente) 
1. Os deveres específicos dos profes-

sores decorrem do exercício da fun-
ção docente e estão previstos no 
número 2 do artigo 10º do Estatuto 
da Carreira dos Educadores de In-
fância e dos Professores dos Ensi-
nos Básico e Secundário, a saber:  

a) Contribuir para a formação e reali-
zação integral dos alunos, promo-
vendo o desenvolvimento das suas 
capacidades, estimulando a sua au-
tonomia e criatividade, incentivando 
a formação de cidadãos civicamente 
responsáveis e democraticamente 
intervenientes na vida da comunida-
de; 

b) Reconhecer e respeitar as diferen-
ças culturais e pessoais dos alunos 
e demais membros da comunidade 
educativa, valorizando os diferentes 
saberes e culturas e combatendo 

processos de exclusão e discrimina-
ção; 

c) Colaborar com todos os intervenien-
tes no processo educativo, favore-
cendo a criação e o desenvolvimen-
to de relações de respeito mútuo, 
em especial entre docentes, alunos, 
encarregados de educação e pes-
soal não docente; 

d) Participar na organização e assegu-
rar a realização das actividades 
educativas; 

e) Gerir o processo de ensino-
aprendizagem, no âmbito dos pro-
gramas definidos, procurando adop-
tar mecanismos de diferenciação 
pedagógica susceptíveis de respon-
der às necessidades individuais dos 
alunos; 

f) Respeitar a natureza confidencial da 
informação relativa aos alunos e 
respectivas famílias; 

g) Contribuir para a reflexão sobre o 
trabalho realizado individual e colec-
tivamente;  

h) Enriquecer e partilhar os recursos 
educativos, bem como utilizar novos 
meios de ensino que lhe sejam pro-
postos, numa perspectiva de abertu-
ra à inovação e de reforço da quali-
dade da educação e ensino; 

i) Co-responsabilizar-se pela preser-
vação e uso adequado das instala-
ções e equipamentos e propor me-
didas de melhoramento e renova-
ção; 

j) Actualizar e aperfeiçoar os seus co-
nhecimentos, capacidades e compe-
tências, numa perspectiva de des-
envolvimento pessoal e profissional; 

k) Empenhar-se nas e concluir as ac-
ções de formação em que participar; 

l) Assegurar a realização, no ensino 
básico, de actividades educativas de 
acompanhamento de alunos, desti-
nadas a suprir a ausência imprevista 
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e de curta duração do respectivo 
docente; 

m) Cooperar com os restantes interve-
nientes no processo educativo na 
detecção da existência de casos de 
crianças ou jovens com necessida-
des educativas especiais. 

2. Constituem, ainda, deveres do pro-
fessor da EBI: 

a) Procurar manter junto dos alunos 
uma relação favorável à criação de 
um ambiente propício à transmissão 
de conhecimentos e à aquisição de 
atitudes e valores; 

b) Juntos dos outros docentes e de-
mais pessoal, deverá manter uma 
relação de cortesia, franca de traba-
lho, solidariedade e respeito mútuo;  

c) Deverá estar atento a todos os pro-
blemas da escola e participar, criti-
camente, na sua resolução; 

d) Deverá participar em todas as reuni-
ões para as quais venha a ser con-
vocado; 

e) Colaborar, no âmbito do Projecto 
Educativo com os demais corpos da 
escola; 

f) Colaborar nas tarefas de grupo, ou 
departamento, dinamizadas pelo de-
legado, representante de grupo ou 
coordenador de departamento; 

g) Numa perspectiva de integração, 
colaborar activa e estreitamente com 
os docentes do 1º Ciclo e com Di-
rectores de Turma dos 2º e 3º Ci-
clos, sempre que lhe seja solicitado. 

    

Artigo 125º 
(actividades com alunos no exterior 

da escola) 
Todas as actividades a realizar no exte-
rior da escola, obrigam à feitura de se-

guro escolar específico para todos os 
alunos envolvidos.  

Artigo 126º 
(deveres do docente na sala de aula) 
1. São ainda deveres do docente, na 

sala de aula: 
a) Entrar na sala de aula antes dos 

alunos e sair em último lugar, verifi-
cando que aquela foi deixada em 
condições de vir a ser utilizada pela 
turma seguinte: mesas, cadeiras e 
material didáctico arrumados e o 
quadro limpo.  

b) Caso verifique, ao entrar na sala, 
que esta não se encontra nas condi-
ções atrás descritas, deve informar, 
de imediato, a funcionária de servi-
ço. 

c) Se não houver motivo que o justifi-
que, o docente não deve sair da 
sala, nem permitir que os alunos 
saiam, antes do toque de saída. 

d) O docente transportará as chaves e 
o livro de ponto da sala de docentes 
e deverá repo-los no mesmo local, 
no final da sua utilização. 

e) No livro de ponto, o docente deverá 
escrever o sumário, de forma legí-
vel, marcar as faltas dos alunos e 
rubricar a sua própria presença. A 
marcação de faltas aos alunos au-
sentes é obrigatória. 

f) Nos 2º e 3º Ciclos a marcação de 
faltas resulta ainda das seguintes si-
tuações: comportamento impeditivo 
do funcionamento da aula, nos ter-
mos do artigo 88º, atraso e ausência 
de material que impeça a participa-
ção nos trabalhos da aula. 

g) Durante as aulas e reuniões é proi-
bido o uso de telemóveis ou pagers, 
pelo que deverão estar desligados.  
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Secção 6 

Do pessoal não docente  

Artigo 127º 
(direitos do pessoal não docente) 

1) Ao pessoal não docente são garan-
tidos os direitos gerais estabelecidos 
para os funcionários e agentes do 
Estado em geral, nomeadamente o 
direito à remuneração, o direito à 
assistência médica e medicamento-
sa na doença e o direito ao tempo 
de serviço prestado na função públi-
ca, bem como os direitos previstos 
no Decreto-Lei nº 223/87, de 30 de 
Maio. 

2) Para além dos descritos no número 
anterior, têm ainda o direito: 
a) De utilizar os serviços prestados 

pela escola no respeito pelos re-
gulamentos produzidos ou a pro-
duzir, para os utilizadores; 

b) De reunião numa perspectiva de 
valorização do seu estatuto pro-
fissional; 

c) De expor livremente os seus 
pontos de vista sobre a escola, 
numa perspectiva construtiva  e 
de colaboração com os restantes 
órgãos e corpos da escola; 

d) De dispor de um cacifo individual 
para guardar os seus objectos 
pessoais.     

Artigo 128º 
(deveres do pessoal não docente) 

1) O pessoal não docente está obriga-
do ao cumprimento dos deveres ge-
rais dos funcionários e agentes do 
Estado, previstos no artigo 3º do 
Decreto-Lei número 24/84, de 16 de 

Janeiro, que aprova o Estatuto Dis-
ciplinar dos Funcionários e Agentes 
da Administração Central Regional e 
Local, nomeadamente o dever de 
isenção, o dever de zelo, o dever de 
obediência, o dever de lealdade, o 
dever de sigilo, o dever de correc-
ção, o dever de assiduidade e o de-
ver de pontualidade. 

2) Para além dos deveres gerais dos 
funcionários e agentes do Estado e 
funcionais que resultam do cargo 
que lhes está distribuído, têm o de-
ver de: 

a) Tratar com cortesia todos os alu-
nos, pessoal docente, restante pes-
soal e demais pessoas que se lhes 
dirijam: 

b) Pautar-se em todas as situações, 
por rigorosa objectividade e impar-
cialidade, tendo presente a igualda-
de de tratamento a que todos os uti-
lizadores dos serviços têm direito.  

Artigo 129º 
(dever de isenção) 

O dever de isenção consiste em não 
retirar vantagens directas ou indirectas, 
pecuniárias ou outras, das funções que 
exerce, actuando com independência 
em relação aos interesses e pressões 
particulares de qualquer índole, na 
perspectiva do respeito pela igualdade 
dos cidadãos.    

Artigo 130º 
(dever de zelo) 

O dever de zelo consiste em conhecer 
as normas legais regulamentares e as 
instruções dos seus superiores hierár-
quicos, bem como possuir e aperfeiçoar 
os seus conhecimentos técnicos e mé-
todos de trabalho de modo a exercer as 
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suas funções com eficiência e correc-
ção.  

Artigo 131º 
(dever de obediência) 

O dever de obediência consiste em aca-
tar e cumprir as ordens dos seus legíti-
mos superiores hierárquicos, dadas 
vem objecto de serviço e com forma 
legal.  

Artigo 132º 
(dever de lealdade) 

O dever de lealdade consiste em de-
sempenhar as suas funções em subor-
dinação aos objectivos do serviço e na 
perspectiva da prossecução do interes-
se público.  

Artigo 133º 
(dever de sigilo) 

O dever de sigilo consiste em guardar 
segredo profissional relativamente aos 
factos de que tenha conhecimento em 
virtude do exercício das suas funções e 
que não se destinem a ser do domínio 
público.  

Artigo 134º 
dever de correcção) 

O dever de correcção consiste em tratar 
com respeito quer utentes dos serviços 
públicos, quer os próprios colegas quer 
ainda os superiores hierárquicos.     

Artigo 135º 
(dever de assiduidade) 

a) O dever de assiduidade consiste em 
comparecer regular e continuamente 
ao serviço. Nos termos da legislação 
em vigor, sempre que tenha neces-
sidade de faltar, deve informar os 
serviços, no próprio dia, e entregar a 

justificação da falta logo que regres-
se à escola. 

b) Se a falta resultar de doença, o res-
pectivo atestado médico deve ser 
entregue até ao quinto dia a contar 
do dia seguinte à ocorrência.  

Artigo 136º 
(dever de pontualidade) 

O dever de pontualidade consiste em 
comparecer ao serviço dentro das horas 
que lhe forem designadas.   

Artigo 137º 
(tolerância de ponto) 

A tolerância de ponto é de 15 minutos.  

Artigo 138º 
(Pessoal Administrativo) 

a) O pessoal administrativo é o que 
presta serviço nos serviços adminis-
trativos, depende hierarquicamente 
do Conselho Executivo da escola e 
funcionalmente do chefe dos servi-
ços de administração. 

b) Os deveres específicos do pessoal 
administrativo são os descritos, para 
cada categoria, do anexo XXI do 
Decreto-Lei 223/87, de 30 de Maio  

Artigo 139º 
(identificação) 

Todos os funcionários administrativos 
devem usar um cartão identificador.    

Artigo 140º 
(Auxiliares de Acção Educativa) 

O pessoal Auxiliar de Acção Educativa, 
adiante designado por AAE, é o que 
desempenha tarefas complementares 
das funções docentes numa perspectiva 
global dos objectivos definidos pela  
escola.  
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Artigo 141º 
(distribuição de serviço) 

a) Independentemente da categoria 
administrativa em que se encontrem, 
e sem prejuízo pelos direitos que a 
lei confere, a distribuição de serviço 
de cada AAE é definida pelo Conse-
lho Executivo, depois de ouvido o 
encarregado de pessoal auxiliar de 
acção educativa, no início de cada 
ano lectivo. 

b) Por conveniência de serviço pode, o 
Conselho Executivo, redefinir a dis-
tribuição de serviço de um ou mais 
AAE durante o decurso do ano lecti-
vo.  

Artigo 142º 
(encarregado do pessoal auxiliar de 

acção educativa) 
1) A escolha do encarregado de pes-

soal de acção educativa é da exclu-
siva responsabilidade do Conselho 
Executivo que nomeará para o de-
sempenho deste cargo um AAE e 
que terá as seguintes atribuições: 

a) Colaborar com o conselho executi-
vo na elaboração da distribuição de 
serviço dos AAE; 

b) Coordenar o trabalho dos restantes 
AAE, tendo sempre presente as ne-
cessária regras de cordialidade que 
devem pontuar na relação entre to-
dos os que trabalham na escola; 

c) Resolver, os problemas quotidianos 
decorrentes da falta de um ou mais 
AAE, procedendo, se necessário, a 
uma redefinição momentânea do 
serviço dos restantes AAE e infor-
mando de seguida o Conselho Exe-
cutivo; 

d) Controlar a assiduidade do pessoal 
a seu cargo e elaborar o plano de 
férias, a submeter à aprovação do 
conselho executivo; 

e) Atender e apreciar reclamações ou 
sugestões o serviço prestado, pro-
pondo soluções ao conselho execu-
tivo; 

f) Zelar pelo cumprimento das obriga-
ções funcionais de cada AAE; 

g) Comunicar infracções disciplinares 
do pessoal a seu cargo; 

h) Levantar autos de notícia ao pesso-
al AAE relativos a infracções disci-
plinares verificadas; 

i) Providenciar a reposição de materi-
ais em falta; 

j) Abrir os livros de ponto de docentes 
e do restante pessoal; 

k) Marcar, a vermelho, nos livros de 
ponto, com carimbo próprio, as fal-
tas dadas pelos docentes e restante 
pessoa, e comunica-las aos Servi-
ços Administrativos; 

l) Comunicar ao Conselho Executivo 
todas as anomalias verificadas, 
nomeadamente estragos ou extra-
vios de material ou equipamento; 

m) Afixar e divulgar convocatórias, avi-
sos, ordens de serviço, pautas, ho-
rários ou outros documentos de in-
formação relevantes.  

Artigo 143º 
(deveres específicos dos AAE) 

1) Para além do cumprimento dos de-
veres gerais dos funcionários e 
agentes do Estado, aos AAE incum-
be, genericamente, nas áreas de 
apoio à actividade pedagógica, de 
acção social escolar e de apoio ge-
ral, uma estreita colaboração no 
domínio do processo educativo dos 
discentes, desenvolvendo e incenti-
vando o respeito e o apreço pelo es-
tabelecimento de ensino e pelo tra-
balho que, em comum, nele deve 
ser efectuado. 

2) Ao AAE compete, predominante-
mente: 



REGULAMENTO INTERNO DA EBI DA CHARNECA DE CAPARICA  

46

Na área de apoio à actividade pedagó-
gica: 
a) Colaborar com os docentes no 

acompanhamento dos alunos entre 
e durante as actividades lectivas, ze-
lando para que nas instalações es-
colares sejam mantidas as normas 
de compostura, limpeza e silêncio, 
em respeito pelo trabalho educativo 
em curso; 

b) Preparar, fornecer, transportar e ze-
lar pela conservação do material di-
dáctico, comunicando estragos ou 
extravios; 

c) Registar as faltas dos professores; 
d) Abrir e organizar os livros de ponto à 

sua responsabilidade e prestar apoio 
aos directores de turma  e reuniões; 

e) Limpar e arrumar as instalações da 
escola à sua responsabilidade, ze-
lando pela sua conservação; 

f) Zelar pela conservação e manuten-
ção dos espaços verdes. 

g) Aos AAE poderão ainda ser cometi-
das, nesta área, funções de apoio 
ao centro de recursos e laboratórios. 

Na área de apoio social escolar: 
h) Prestar assistência em situação de 

primeiros socorros e em caso de ne-
cessidade, acompanhar o aluno a 
unidades hospitalares; 

i) Preencher requisições ao armazém 
de produtos para o bar, papelaria e 
receber e conferir os produtos requi-
sitados; 

j) Preparar e vender produtos para o 
bar; 

k) Vender na papelaria, senhas de re-
feição, senhas para o bar, material 
escolar, impressos e outros materi-
ais correlacionados; 

l) Distribuir aos alunos subsidiados, na 
papelaria, senhas de refeição mate-
rial escolar e livros; 

m) Apurar, diariamente a receita reali-
zada no bar, papelaria e cantina e 
entregá-la ao tesoureiro; 

n) Limpar e arrumar instalações do bar 
e papelaria e respectivo equipamen-
to e utensílios; 

o) Comunicar estragos ou extravio de 
material e equipamento. 

Na área de apoio geral: 
p) Prestar informações na portaria e 

recepção, encaminhar pessoas, con-
trolar entradas e saídas de pessoal 
estranho e proceder à abertura e 
encerramento das portas de acesso 
às instalações; 

q) Efectuar no interior e exterior tarefas 
indispensáveis ao funcionamento 
dos serviços; 

r) Proceder à limpeza e arrumação das 
instalações, zelando pela sua con-
servação; 

s) Vigiar as instalações da escola, evi-
tando a entrada de pessoas não au-
torizadas; 

t) Abrir e fechar portas, portões e jane-
las, desligar o quadro de electricida-
de e entregar e receber chaves do 
chaveiro a seu cargo. 

u) Os AAE poderão ainda nesta área 
assegurar quando necessário, o 
apoio reprográfico e as ligações tele-
fónicas. 

3) No cumprimento das funções atrás 
descritas compete aos AAE: 

a) Tratar com cortesia todos os alunos, 
pessoal docente, restante pessoal e 
demais pessoas que se lhes dirijam: 

b) Sem prejuízo do disposto nano pa-
rágrafo anterior, agir com firmeza no 
cumprimento das suas atribuições; 

c) Evitar abandonar o local de trabalho, 
devendo, sempre que necessitem 
fazê-lo, providenciar a sua substitui-
ção, ainda que, por breves momen-
tos. 
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d) Colaborar com os restantes corpos 
da escola no cumprimento deste re-
gulamento, e em particular, zelar 
pelo cumprimento das regras que 
enquadram os alunos; 

e) Exigir a identificação de qualquer 
aluno, que pela sua atitude, justifi-
que a intervenção do AAE, comuni-
cando o facto, de imediato, ao Con-
selho Executivo.  

Artigo 144º 
(uso de bata e identificação) 

O pessoal AAE deve possuir fardamen-
to apropriado e usar um cartão identifi-
cador.  

rtigo 145º 
(sala de convívio) 

O pessoal AAE tem direito a uma sala 
de convívio, onde será afixada, no início 
de cada ano escolar, a distribuição de 
serviço. 
§ único - nesta sala é permitido fumar.   

Artigo 146º 
(guardas) 

O guarda é o funcionário que, dentro do 
horário que lhe foi distribuído, desem-
penha funções de vigilância e seguran-
ça das instalações.  

Artigo 147º 
(deveres específicos dos guardas) 

Para além dos deveres gerais dos fun-
cionários e agentes do Estado e dos 
deveres funcionais que resultam do 
cargo que lhes está distribuído, têm o 
dever de: 
a) Vigiar as instalações da escola, evi-

tando a entrada de pessoas não au-
torizadas, relatando, sempre, por 
escrito, qualquer anomalia encon-
trada. 

b) Abrir e fechar portas portões e jane-
las, desligar o quadro de electricida-

de e entregar e receber chaves do 
chaveiro a seu cargo; 

c) Comunicar de imediato, e se neces-
sário pedir a comparência, das auto-
ridades policiais, GNR ou PSP, 
sempre que se verifique qualquer 
movimentação suspeita de elemen-
tos estranhos, nas imediações da 
escola, e relatar, por escrito, a ocor-
rência. 

d) Hastear as bandeiras nos mastros 
da escola, designadamente, durante 
os fins-de-semana e feriados. 

e) Não abandonar as instalações du-
rante o serviço.  

Artigo 148º 
(rendição de serviço) 

Os guardas devem assegurar a rendi-
ção de serviço. 
§ único - O dever de assegurar a rendi-
ção de serviço, será dispensado,  sem-
pre que o serviço dos guardas não seja 
seguido.  

Artigo 149º 
(horário dos guardas) 

Sem prejuízo do direito de folga sema-
nal, o horário dos guardas é da exclusi-
va responsabilidade do Conselho Exe-
cutivo, podendo ser alterado semanal-
mente, de modo a despistar rotinas que, 
diminuem as capacidades de segurança 
da escola.  

Secção 7 

Dos Encarregados de Educação  

Artigo 150º 
(definição) 

1. Para o efeito de enquadramento nas 
normas constantes deste Regula-
mento Interno, consideram-se encar-
regados de educação, adiante desi-
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gnados por EE., os pais ou os que, 
no acto de matrícula declarem, ofici-
almente, assumir a responsabilidade 
educativa por um ou mais alunos 
que frequentem a  EBI 

2. Aos encarregados de educação in-
cumbe, para além das suas obriga-
ções legais, uma especial responsa-
bilidade, inerente ao seu poder-
dever de dirigirem a educação dos 
seus filhos e educandos, no interes-
se destes, e de promoverem activa-
mente o desenvolvimento físico, in-
telectual e moral dos mesmos. 

3. Nos termos da alínea k) do n.º 2 do 
artigo 6.º e do n.º 2 do artigo 54.º da 
Lei n.º 30/2002, de 20 de Dezembro, 
os encarregados de educação de-
vem, no acto da matrícula, conhecer 
o regulamento interno da EBI e 
subscrever, fazendo-o subscrever 
igualmente aos seus filhos e edu-
candos, declaração anual, em dupli-
cado, de aceitação do mesmo e de 
compromisso activo quanto ao seu 
cumprimento integral.  

Artigo 151º 
(Deveres dos EE) 

1. São deveres gerais dos pais e en-
carregados de educação, entre ou-
tros, os seguintes: 
a) Acompanhar activamente a vida 
escolar do seu educando; 
b) Promover a articulação entre a 
educação na família e a educação e 
ensino na EBI; 

c) Diligenciar para que o seu educando 
beneficie efectivamente dos seus di-
reitos e cumpra pontualmente os 
deveres que lhe incumbem, com 
destaque para os deveres de assi-
duidade, de correcto comportamento 
escolar e de empenho no processo 
de aprendizagem; 

d) Contribuir para a criação e execução 
do projecto educativo e do regula-
mento interno da escola e participar 
na vida da escola; 

e) Cooperar com os professores no 
desempenho da sua missão peda-
gógica, em especial quando para tal 
forem solicitados, colaborando no 
processo de ensino e aprendizagem 
dos seus educandos; 

f) Informar-se sobre todas as matérias 
relevantes no processo educativo do 
seu educando; 

g) Ajudar a organizar o material escolar 
do aluno, para que este traga sem-
pre para a escola apenas o essenci-
al para cada dia de aulas; 

h) Verificar se os cadernos estão em 
dia e apresentáveis; 

i) Tomar conhecimento das fichas de 
avaliação e assiná-las; 

j) Consultar regularmente a caderneta 
escolar do aluno para verificar se há 
alguma informação; 

k) Justificar, por escrito, no prazo de 
cinco dias as faltas do seu educan-
do; 

l) Seguir atentamente todas as infor-
mações fornecidas pela EBI relati-
vas a actividades aí desenvolvidas; 

m) Contactar o educador, professor titu-
lar de turma ou director de turma pe-
riodicamente, no horário semanal 
estabelecido para o efeito; 

n) Contribuir para a preservação da 
disciplina da escola e para a harmo-
nia da comunidade educativa, em 
especial quando para tal forem soli-
citados; 

o) Contribuir para o correcto apura-
mento dos factos em processo dis-
ciplinar que incida sobre o seu edu-
cando e, sendo aplicada a este me-
dida disciplinar, diligenciar para que 
a mesma prossiga os objectivos de 
reforço da sua formação cívica, do 
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desenvolvimento equilibrado da sua 
personalidade, da sua capacidade 
de se relacionar com os outros, da 
sua plena integração na comunida-
de educativa e do seu sentido de 
responsabilidade; 

p) Contribuir para a preservação da 
segurança e integridade física e mo-
ral de todos os que participam na 
vida da escola; 

q) Integrar activamente a comunidade 
educativa no desempenho das de-
mais responsabilidades desta, em 
especial, informando-se, sendo in-
formado e informando sobre todas 
as matérias relevantes no processo 
educativo dos seus educandos;  

r) Comparecer na escola sempre que 
julgue necessário e quando para tal 
for solicitado; 

s) Colaborar com os professores no 
âmbito do processo de ensino-
aprendizagem do seu educando; t) 
Criar condições e hábitos para a 
realização dos trabalhos de casa; 

t) Cooperar com todos os elementos 
da comunidade educativa no desen-
volvimento de uma cultura de cida-
dania, nomeadamente através da 
promoção de regras de convivência 
nos estabelecimentos que integram 
a EBI; 

u) Responsabilizar-se pelo cumprimen-
to do dever de assiduidade do seu 
educando; 

v) Participar nas reuniões convocadas 
pelos órgãos de administração e 
gestão e pelas estruturas de orien-
tação educativa, bem como pela as-
sociação de pais do estabelecimento 
frequentado pelo seu educando; 

w) Conhecer o Regulamento Interno e 
subscrever, fazendo subscrever 
igualmente aos seus filhos e edu-
candos, declaração anual de aceita-
ção do mesmo e de compromisso 

activo quanto ao seu cumprimento 
integral. 

2. O EE deve estabelecer com a EBI 
uma relação de cooperação na 
perspectiva da realização plena dos 
objectivos formativos e educativos 
perspectivados para o seu educan-
do.  

Artigo 152º 
(associação de pais e encarregados 

de educação) 
1. Aos pais e encarregados de educa-

ção é reconhecido o direito de se 
constituírem, nos termos da lei, em 
associação de pais e encarregados 
de educação, com vista à participa-
ção representativa na educação dos 
seus filhos e educandos. 

2. A escola disponibilizará, dentro das 
suas possibilidades, os meios técni-
cos e logísticos, necessários à nor-
mal actividade da associação de 
pais e encarregados de educação.  

Artigo 153º 
(obrigações para com a escola) 

O EE deve estabelecer com a escola 
(Director de Turma e Conselho Executi-
vo) uma relação de cooperação na 
perspectiva da realização plena dos 
objectivos formativos e educativos 
perspectivados para o seu educando.  

Artigo 154º 
(ocorrências extraordinárias) 

O EE tem o direito de ser informado, 
prontamente, de qualquer ocorrência 
extraordinária que se passe com o seu 
educando.  

Artigo 155º 
(alterações nas actividades curricula-

res) 
Sempre que se verifiquem alterações, 
previsíveis, nas actividades normais da 
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escola, deve, esta, informar, com a an-
tecedência devida, os EE. 

Secção 8 

Disposições específicas  

Artigo 156º 
(gestão dos espaços escolares) 

1. Compete à escola, através dos 
competentes órgãos de administra-
ção e gestão, a tomada de decisão 
relativas à gestão dos espaços es-
colares, nomeadamente: 

a) Definir critérios e regras de utiliza-
ção dos espaços e instalações esco-
lares; 

b) Planificar a utilização semanal dos 
espaços, tendo em conta as activi-
dades curriculares, as de compen-
sação educativa, de complemento 
curricular e de ocupação de tempos 
livres, bem como o trabalho de equi-
pas de professores, e as actividades 
de orientação de alunos e de rela-
ção com encarregados de educa-
ção; 

c) Determinar, em articulação com a 
Direcção Regional de Educação de 
Lisboa e outras escolas da área, o 
número total de turmas, o número 
de alunos por turma e a hierarquia 
de prioridades na utilização de es-
paços; 

d) Autorizar a utilização de espaços e 
instalações escolares pela comuni-
dade local.  

Artigo 157º 
(gestão dos tempos escolares) 

1. Compete à escola através dos 
competentes órgãos de administra-
ção e gestão, a tomada de decisão 
relativas à gestão dos tempos esco-
lares, nomeadamente: 

a) Estabelecer o calendário escolar, 
dentro dos limites de flexibilidade fi-
xados a nível nacional; 

b) Determinar o horário e regime de 
funcionamento da escola; 

c) Definir critérios para a elaboração de 
horários de professores e alunos e 
proceder à execução dessa tarefa; 

d) Organizar as cargas horárias sema-
nais das diferentes disciplinas e ou-
tros espaços curriculares segundo 
agrupamentos flexíveis de tempos 
lectivos semanais; 

e) Decidir quanto à necessidade da 
interrupção das actividades lectivas 
para a realização de reuniões e ac-
ções de formação, dentro de um 
crédito global estabelecido pelo Mi-
nistério da Educação; 

f) Gerir globalmente o desconto de 
horário semanal atribuído a profes-
sores para o exercício de cargos ou 
de actividades educativas; 

g) Estabelecer e organizar os tempos 
escolares destinados a actividades 
de complemento curricular e de 
ocupação de tempos livres. 

Artigo 158º 
(formação e gestão do pessoal do-

cente) 
1. Compete à escola, através dos 

competentes órgãos de administra-
ção e gestão, a tomada de decisão 
relativas à formação e gestão do 
pessoal docente, nomeadamente: 

a) Participar na formação e actualiza-
ção dos docentes; 

b) Inventariar carências respeitantes à 
formação dos professores no plano 
das componentes científica e peda-
gógico-didáctica; 

c) Elaborar o plano de formação e ac-
tualização dos docentes; 

d) Mobilizar os recursos necessários à 
formação contínua, através do inter-
câmbio com escolas da sua área e 
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da colaboração com entidades ou 
instituições competentes; 

e) Emitir parecer sobre os programas 
de formação dos professores a 
quem sejam atribuídos períodos es-
pecialmente destinados à formação 
contínua; 

f) Promover a formação de equipas de 
professores que possam orientar a 
implementação de inovações educa-
tivas; 

g) Participar, gradual e crescentemen-
te, na selecção e recrutamento do 
pessoal docente, de acordo com re-
gulamentação a definir e de forma a 
favorecer a fixação local dos respec-
tivos docentes; 

h) Atribuir o serviço docente, segundo 
critérios previamente definidos, res-
peitantes às diferentes áreas disci-
plinares, disciplinas e respectivos 
níveis de ensino; 

i) Atribuir os diferentes cargos peda-
gógicos, segundo critérios previa-
mente definidos, dando a posse 
para o seu exercício; 

j) Avaliar o desempenho e o serviço 
docente nos termos da lei; 

k) Decidir sobre os pedidos de resi-
gnação de cargos; 

l) Dar parecer sobre pedidos de colo-
cação de pessoal docente em regi-
me especial; 

m) Estabelecer o período de férias do 
pessoal docente.  

Artigo 159º 
(autonomia administrativa) 

Nos termos dos artigos 15º e seguintes 
do Decreto-Lei número 43/89, de 3 de 
Fevereiro, a autonomia administrativa 
da escola exerce-se através de compe-
tências próprias nos serviços de admis-
são de alunos, de exames e de equiva-
lências e nos domínios da gestão e 
formação de pessoal não docente, da 

gestão dos apoios sócio-educativos e 
das instalações e equipamentos adop-
tando procedimentos administrativos 
que sejam coerentes com os objectivos 
pedagógicos.  

Artigo 160º 
(admissão de alunos) 

1. Compete à escola: 
a) Organizar o serviço de matrículas; 
b) Elaborar, de acordo com as outras 

escolas da área pedagógica, o ca-
lendário de matrículas, dentro dos 
limites fixados pelos serviços regio-
nais ou centrais do Ministério da 
Educação; 

c) Definir, em colaboração com as ou-
tras escolas da área pedagógica, os 
critérios para a admissão dos alunos 
e controlo de excedentes; 

d) Autorizar a transferência e anulação 
de matrículas.  

Artigo 161º 
(serviço de exames) 

1. Compete à escola: 
a) Proporcionar, sempre que possível, 

a realização de exames a candida-
tos residentes na área em que a es-
cola está implantada e que o requei-
ram; 

b) Decidir da aceitação de inscrições 
fora de prazo, com base na justifica-
ção apresentada; 

c) Resolver de modo expedito situa-
ções especiais que ocorreram du-
rante a realização dos exames, des-
de que não contrariem normativos 
genéricos.  

Artigo 162º 
(concessão de equivalências) 

1. Compete à escola: 
a) A concessão de equivalências de 

estudos nacionais ou realizados no 
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estrangeiro, desde que verificado o 
preenchimento dos requisitos legais; 

b) Autorizar transferências de alunos 
para cursos, áreas ou componentes 
vocacionais diferentes dos que fre-
quentam, verificados os respectivos 
requisitos curriculares ou outros.  

Artigo 163º 
(gestão e formação de pessoal não 

docente) 
1. Compete à escola: 
a) Inventariar as suas necessidades 

quanto ao número e qualificação do 
pessoal técnico, técnico-profissional, 
administrativo, operário e auxiliar; 

b) Definir critérios de distribuição de 
serviço ao pessoal não docente; 

c) Estabelecer critérios para a selecção 
de pessoal a contratar a prazo, in-
cluindo casos de substituição tempo-
rária, e proceder à sua contratação; 

d) Gerir o pessoal de apoio no que 
respeita à atribuição de funções e 
horários, de acordo com as necessi-
dades da escola e tendo sempre em 
conta as suas qualificações; 

e) Proceder à classificação de serviço; 
f) Dar parecer sobre os pedidos de 

colocação do pessoal não docente 
em regime especial; 

g) Organizar mapas de férias e conce-
der licença para férias; 

h) Promover a formação do pessoal 
não docente, podendo estabelecer 
protocolos com diferentes entidades 
e instituições para esse efeito, e 
conceder a dispensa total ou parcial 
de serviço para frequência de ac-
ções de formação.  

Artigo 164º 
(gestão dos apoios socioeducativos) 
1. Compete à escola: 
a) Inventariar as carências e os recur-

sos necessários para o apoio sócio-

educativo aos alunos, submetendo o 
respectivo plano de acção aos servi-
ços competentes; 

b) Estabelecer protocolos com entida-
des que possam prestar apoio sócio-
educativo em diferentes domínios 
designadamente na solução de pro-
blemas de transportes; 

c) Mobilizar recursos locais e suscitar a 
solidariedade da comunidade para 
acções de apoio sócio-educativo; 

d) Informar os alunos e os encarrega-
dos de educação da existência de 
serviços de apoio sócio-educativo na 
escola e do seu âmbito e esquema 
de funcionamento.  

Artigo 165º 
(gestão das instalações e equipa-

mentos) 
1. Compete à escola: 
a) Participar na definição da rede esco-

lar, fornecendo anualmente aos ser-
viços regionais de educação os da-
dos necessários, nomeadamente al-
terações de capacidade em relação 
ao ano anterior; 

b) Zelar pela conservação dos edifícios 
escolares, tendo em conta as plan-
tas do edifício fornecidas à escola; 

c) Proceder a obras de beneficiação de 
pequeno e médio alcance, repara-
ções e trabalhos de embelezamento, 
com a eventual participação das en-
tidades representativas da comuni-
dade; 

d) Acompanhar a realização e colabo-
rar na fiscalização de empreitadas; 

e) Emitir pareceres antes da recepção 
provisória das instalações; 

f) Solicitar o equipamento necessário; 
g) Adquirir o material escolar necessá-

rio; Manter funcional o equipamento, 
podendo dispor do apoio efectivo 
das unidades móveis de técnicos e 
operários especializados ou contra-
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tar pessoal adequado em regime de 
tarefa; 

h) Proceder à substituição de material 
irrecuperável ou obsoleto; 

i) Alienar, em condições especiais e 
de acordo com a lei, bens que se 
tornem desnecessários; 

j) Manter actualizado, em moldes sim-
ples e funcionais, o inventário da es-
cola; 

k) Responsabilizar os utentes, a nível 
individual e ou colectivo, pela con-
servação de instalações e de mate-
rial utilizado; 

l) Ceder as suas instalações, a título 
gratuito ou oneroso, à comunidade 
para a realização de actividades cul-
turais, desportivas, cívicas, ou de 
reconhecida necessidade, arreca-
dando a respectiva receita, quando 
a houver;   

Artigo 166º 
(acesso à escola por alunos) 

a) À entrada e à saída das instalações 
da escola, os alunos devem mostrar 
o cartão de identidade escolar, sem-
pre que lhe seja solicitado; 

b) Do mesmo modo a entrada de alu-
nos com bicicletas ou skates, está 
condicionada à posse de um cartão 
especial para bicicletas e skates;  

Artigo 167º 
(visitantes) 

a) O acesso às instalações escolares 
de elementos exteriores à escola é 
condicionado pela entrega, na porta-
ria, de documento de identificação. 

b) Entregue o documento de identifica-
ção, receberá um cartão de visitante 
que deverá usar em local visível en-
quanto permanecer nas instalações 
e devolverá à saída. 

c) Não é permitida a entrada de pes-
soas exteriores à escola que não se-

jam portadoras de documento de 
identificação. 

d) Poderá, ainda, o órgão de gestão, 
condicionar a entrada de pessoas 
exteriores à escola, por razões de 
segurança dos alunos, devidamente 
justificadas.  

Artigo 168º 
(instalações) 

a) A EBI tem onze salas normais de 
aulas (cinco para o 1º ciclo e seis 
para o 2º e 3º ciclos) , um laborató-
rio de físico-química, um laboratório 
de ciências, uma sala de educação 
tecnológica, uma sala de educação 
visual, uma sala de educação visual 
e tecnológica, uma sala de educa-
ção musical. 

b) Tem, ainda, uma sala de tempos 
livres para o 1º ciclo, um centro de 
recursos, (constituído por uma bi-
blioteca, informática, videoteca e um 
laboratório de fotografia) dois gabi-
netes de trabalho, uma sala de 
apoio, sala do Núcleo e Apoios Edu-
cativos/ Serviço de Psicologia e Ori-
entação, serviços administrativos, 
cantina, bar de alunos, sala de alu-
nos, papelaria, reprografia, sala de 
pessoal não docente e sala de pro-
fessores, sala de directores de tur-
ma, gabinete de gestão e sala de 
trabalho adjacente e seis arrecada-
ções, para além de instalações sani-
tárias, de alunos professores e pes-
soal não docente. 

c) No exterior a escola está dotada 
com um  campo de jogos, um par-
que infantil e um parque  polivalente 
com uma pista de skate/patins, par-
que de merendes e pista de lança-
mento de pesos. 

d) Todos os espaços interiores estão 
devidamente identificados e sinali-
zados. 
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Artigo 169º 
(equipamentos) 

a) Serão estabelecidas regras e afixa-
das em local próprio pelo órgão de 
gestão, em articulação com os res-
ponsáveis pelos serviços respecti-
vos, sobre a utilização dos equipa-
mentos e material didáctico existen-
tes na escola e necessários para as 
actividades, definindo o regime de 
requisição, prazos para utilização e 
responsabilização do requisitante. 

b) Todos os equipamentos duradouros, 
nos termos da legislação em vigor, 
serão inventariados pelos respecti-
vos responsáveis. 

c) O inventário será actualizado anu-
almente.   

Artigo 170º 
(serviços da escola) 

São os seguintes os serviços existentes 
na escola: 
a) Secretaria; 
b) Papelaria; 
c) Cantina;  
d) Bar; 
e) Reprografia; 
f) Centro de Recursos; 
g) Tempos Livres.   

Artigo 171º 
(secretaria) 

a) A secretaria é o centro administrati-
vo da escola, competindo-lhe, para 
além de outras atribuições, organi-
zar os processos individuais de alu-
nos, docentes e restante pessoal; 
centralizar os processos de matrícu-
la e transferência de alunos; receber 
e dar resposta aos pedidos de 
apoios económicos através da Ac-
ção Social Escolar e tratar das ques-
tões relacionadas com o Seguro Es-
colar. 

b) A secretaria tem um horário de 
atendimento público definido, no iní-
cio de cada ano escolar, pelo Con-
selho Executivo.  

c) A secretaria dispõe de um balcão de 
atendimento público pelo que não é 
permitido a entrada nas instalações 
da secretaria a pessoas não autori-
zadas.    

Artigo 172º 
(papelaria) 

a) A papelaria da escola fornece bens 
de uso escolar, senhas para o servi-
ço de bar e senhas de refeição. 

b) A papelaria tem um horário de aten-
dimento público definido, no início 
de cada ano escolar, pelo Conselho 
Executivo. A papelaria dispõe de um 
balcão de atendimento público pelo 
que não é permitido a entrada nas 
instalações da papelaria a pessoas 
não autorizadas.   

Artigo 173º 
(cantina) 

a) A cantina da escola fornece refei-
ções completas a alunos, docentes 
e demais pessoal dentro de horário 
definido no início de cada ano esco-
lar pelo Conselho Executivo. 

b) A senha de refeição deve ser adqui-
rida na véspera, na papelaria da es-
cola; senhas compradas no próprio 
dia ficam sujeitas ao pagamento de 
uma taxa suplementar definida anu-
almente pelo Conselho Executivo.  

Artigo 174º 
(bar) 

a) O bar da escola fornece serviço de 
pastelaria e refeições ligeiras, dentro 
de horário definido no início de cada 
ano escolar pelo Conselho Executi-
vo. 
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b) Os artigos consumidos no bar estão 
sujeitos a pré-pagamento, devendo 
as senhas respectivas ser adquiri-
das na papelaria. 

c) É proibido o uso de dinheiro no bar 
para pagamentos.   

 

Artigo 175º 
(reprografia) 

a) A reprografia fornece serviço de có-
pias em horário definido no início do 
ano escolar pelo Conselho Executi-
vo, podendo ser utilizado por alunos, 
docentes e demais pessoal. 

b) Este serviço, desde que utilizado 
para fins particulares, é pago pela 
tabela afixada na reprografia.  

c) A reprodução testes e demais mate-
rial didáctico está sujeita a requisi-
ção, em impresso próprio, e ao 
cumprimento dos prazos previstos 
no regulamento deste serviço.  

Artigo 176º 
(centro de recursos) 

a) O centro de recursos está ao serviço 
da comunidade educativa e corres-
ponde, ao conjunto da biblioteca, in-
formática, videoteca, fotografia, cen-
tro europeu e estudoteca. 

b) A utilização dos serviços prestados 
no centro de recursos está sujeito 
aos horários definidos no início do 
ano escolar pelo Conselho Executi-
vo e ao cumprimento rigoroso das 
regras de utilização que constam 
dos respectivos regulamentos.  

Artigo 177º 
(tempos livres) 

Os Tempos Livres são um serviço pres-
tado a alunos do 1º ciclo em horário 
pós-escolar. A sua utilização está con-
dicionada ao pagamento de mensalida-

des definidas no início de cada ano es-
colar. 
a) A inscrição neste serviço é livre e 
limitada pelo que será respeitada a or-
dem de inscrição.  

Artigo 178º 
(gestão financeira) 

A gestão financeira será definida por 
objectivos, cabendo ao Conselho Exe-
cutivo apresentar, anualmente, o res-
pectivo plano de actividades.  

Artigo 179º 
(princípios gerais) 

A gestão financeira respeitará as regras 
do orçamento por actividades e orien-
tar-se-á pelos seguintes instrumentos 
de previsão económica: 
a) Plano financeiro anual; 
b) Orçamento privativo. 
c) Nos termos das disposições legais 

relativas ao orçamento privativo da 
escola, os saldos apurados no fim 
de cada exercício, relativamente às 
receitas próprias, transitarão para o 
exercício seguinte, cabendo, nesse 
caso, ao Conselho Executivo justifi-
car a razão da não utilização integral 
das verbas aprovadas e não gastas.  

Artigo 180º 
(receitas) 

Constituem receitas da escola: 
a) As verbas atribuídas pelo Orçamen-

to de Estado; 
b) As propinas, emolumentos e multas, 

que para o efeito serão pagos em 
numerário, referentes à prática de 
actos administrativos; As receitas 
derivadas da prestação de serviços 
e da venda de publicações ou de 
rendimentos de bens próprios; 

c) Rendimento proveniente de juros de 
depósitos bancários; 
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d) Outras receitais que lhe sejam atri-
buídas por lei, doações, subsídios, 
subvenções, comparticipações, he-
ranças e legados.  

Capítulo 5 
Disposições finais  

Artigo 181º 
(omissões) 

A interpretação do presente regulamen-
to e a resolução dos casos omissos, 
são da responsabilidade do Conselho 
Executivo aplicando-se em matéria de 
processo, subsidiariamente, o disposto 
no Código de Procedimento Administra-
tivo.  

Artigo 182º 
(divulgação) 

a) Constituindo o Regulamento Interno 
um documento central na vida da 
escola, será, obrigatoriamente, di-
vulgado a todos os membros da co-
munidade escolar, no início de cada 
ano lectivo. 

b) Do mesmo modo estará um exem-
plar disponível, para consulta, no 
balcão da secretaria, na biblioteca, 
na sala dos directores de turma, na 
reprografia e no Conselho Executi-
vo.  

Artigo 183º 
(original) 

O texto original do Regulamento Interno 
da escola, devidamente homologado 
pelo Director Regional de Educação de 
Lisboa, será confiado à guarda do Pre-
sidente do Conselho Executivo.  

Artigo 184º 
(revisão do regulamento interno) 

a) De acordo com o disposto no artigo 
7º do Decreto-Lei número 115-A/98, 
de 4 de Maio, no ano lectivo de 

1999/2000, a Assembleia deve veri-
ficar da conformidade do mesmo 
com o respectivo projecto educativo, 
podendo ser-lhe introduzidas, por 
maioria absoluta dos votos dos 
membros em efectividade de fun-
ções, as alterações consideradas 
convenientes. 

b) Para que seja desencadeado o pro-
cesso de revisão do regulamento in-
terno, o Conselho Executivo deve, 
ouvido o Conselho Pedagógico, ela-
borar a respectiva proposta e sub-
metê-la para aprovação da Assem-
bleia. 

c) O projecto de Regulamento Interno 
aprovado pela Assembleia é subme-
tido de imediato para homologação 
do respectivo Director Regional de 
Educação, que decidirá nos trinta 
dias subsequentes ao da sua recep-
ção.  

Artigo 185º 
(entrada em vigor) 

O primeiro Regulamento Interno da EBI 
da Charneca de Caparica, aprovado em 
sessão da Assembleia constituinte da 
EBI da Charneca de Caparica, do dia 4 
de Janeiro de 1999, entrou em vigor a 
14 de Abril do mesmo ano, após ter 
sido homologado pelo Director Regional 
de Educação de Lisboa.  

Esta versão do Regulamento Interno da 
EBI da Charneca de Caparica resulta 
da sua revisão, aprovada em sessão da 
Assembleia a 14 de Maio de 2003.         
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